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ESTRATÉGIAS, INFRA-ESTRUTURAS E REDES 
EMPREENDEDORAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 
 

A Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional (APDR), a EMPREEND, a Universidade 
Aberta e Câmara Municipal de Oeiras realizaram no dia 27 de novembro de 2014 o Workshop APDR - 
Estratégias, infra-estruturas e redes empreendedoras para o desenvolvimento regional. 

A existência de condições e de infra-estruturas de apoio à promoção do empreendedorismo e 
inovação a nível regional constituem atualmente um tópico de estudo interessante que se desagrega 
em diversas temáticas com interesse para os empreendedores, académicos, fazedores de políticas 
públicas entre outros. 

O tema do empreendedorismo tem vindo a ser estudado por diversos investigadores em todo o 
mundo. Os contributos para o seu estudo são multidisciplinares e diversos, bem como, os seus 
tópicos de interesse.  

h ²ƻǊƪǎƘƻǇ ά9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎΣ ƛƴŦǊŀ-estruturas e redes empreendedoras para o desenvolvimento 
ǊŜƎƛƻƴŀƭέ ǇǊŜǘŜƴŘŜu criar um espaço de reflexão e de discussão sobre os temas do 
empreendedorismo considerando o seu impacto no desenvolvimento dos territórios. Foram 
apresentadas várias abordagens ao tema, permitindo a discussão de artigos e de casos de estudo que 
propõem soluções inovadoras, estratégias sustentáveis e de promoção do desenvolvimento e 
competitividade dos territórios. 
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SESSÕES PARALELAS 
 

SESSÃO A 
 

[1022] BOOSTING ENTREPRENEURISM AS A PRODUCT OF URBAN 
CREATIVITY AND GOVERNANCE. THE ALMADA IDEA LABORATORY PROJECT 
Jorge Gonçalves1 and Inês Vilhena da Cunha2 

1Researcher at the Centre for Urban and Regional Systems (CESUR) and Professor at Instituto Superior Técnico. E-mail: 
jorgemgoncalves@tecnico.ulisboa.pt; 2Researcher at the Inteli-Policy and Research Unit. E-mail: ines.c@inteli.pt 

RESUMO: Uma cidade, uma faculdade de ciências, uma incubadora de empresas. Estes são os 
ingredientes que utilizados na dose certa e ligados por via de um objetivo partilhado conduziram ao 
incremento de um conjunto alargado de iniciativas associadas à criatividade, inovação e 
transformação urbana culminando no estímulo ao empreendedorismo com o apoio do capital de 
risco. A cidade de Almada, a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e o 
Madan Parque, vistos isoladamente, são capazes de gerar energias significativas mas em domínios 
razoavelmente isolados e identificáveis. A possibilidade de os associar, todavia, permite a criação de 
sinergias que vão muito para além da simples soma das respetivas energias. Aliás, os ganhos são de 
difícil apreensão porque extravasam o campo quantitativo podendo-se falar mesmo de criação e 
acumulação de capital social pois implicaram uma aprendizagem profunda de trabalho conjunto de 
atores cujas atuações nem sempre são convergentes. O projeto Almada ς Laboratório de Ideias 
surgiu na sequência da ambição da Política de Cidades Polis XXI ς άwŜŘŜǎ ǳǊōŀƴŀǎ ǇŀǊŀ ŀ 
/ƻƳǇŜǘƛǘƛǾƛŘŀŘŜ Ŝ LƴƻǾŀœńƻέ ǉǳŜ ŀǇƻƴǘŀǾŀΥ ŀƻ ŀǇƻƛƻ Ł ŀŦƛǊƳŀœńƻ Řŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƴƽǎ ŘŜ ǊŜŘŜǎ 
de inovação e competitividade do âmbito nacional ou internacional; à promoção do reforço das 
funções económicas superiores das cidades, através da obtenção em rede de limiares e sinergias 
para a qualificação das infraestruturas tecnológicas e o desenvolvimento dos factores de atracão de 
atividades inovadoras e competitivas; ao estímulo da cooperação entre cidades portuguesas para a 
valorização partilhada de recursos, potencialidades e conhecimento, valorizando os factores de 
diferenciação; à promoção da inserção das cidades em redes internacionais e afirmar a sua imagem 
internacional; à optimização do potencial das infraestruturas e equipamentos, numa perspectiva de 
rede. A conjugação do interesse destas três instituições, pilotada pela Câmara Municipal de Almada, 
não contraria apenas a ideia de que tem sempre de existir uma competição territorial desenfreada, 
alheada dos valores de equidade e coesão social, alimentando clássicos protagonismos e produtos 
culturais desligados dos contextos sócio-locais, como reforça as articulações entre atores locais; 
mobiliza jovens para a criação de projetos empreendedores que articulam 
território/inovação/tecnologia; e fomenta ainda a interação com a comunidade local, gerando, na 
realidade, capital social. Uma outra vantagem que emanou do projeto, e que nem sempre merece o 
destaque suficiente, é a sua clara capacidade de ser replicado noutros contextos territoriais desde 
que sejam tomados em consideração os naturais cuidados de ajustamento face aos recursos e atores 
específicos existentes. 

KEY WORDS: urban creativity and innovation, social capital, entrepreneurism, collaborative 
governance, urban revitalisation.  

 

1. INTRODUCTION 

It has always been expected of cities that they be competent in dealing with innovation and 
development processes. They are required to do so whilst advancing social readjustment, urban 
improvement, active citizenship and entrepreneurial competitiveness. Technology and creativity, 
given the infinite opportunities they provide, have now become a trump card in the hands of cities 

mailto:jorgemgoncalves@tecnico.ulisboa.pt
mailto:ines.c@inteli.pt
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that have become adept at using them appropriately in terms of time and scale in their response to 
both general challenges and those relating to the creation of jobs and enterprises in particular. 

Given the hectic speed of modern life, one could be forgiven for thinking the concept of the creative 
city is decades old. Slowly, albeit more slowly in some cities than in others, the perception is growing 
that creativity can be the key to a future in which they can set themselves apart economically, i.e. 
built a different future. The studies, projects, expectations and initiatives have multiplied. All regions, 
at all scales, no matter the constraints, seek to implement this seductive concept that brings 
ǉǳŀƭƛŦƛŜŘ ŜƳǇƭƻȅƳŜƴǘΣ άǊŜŦǊŜǎƘŜŘέ ƛŘŜƴǘƛǘƛŜǎ ŀƴŘ ƴŜǿ ƛƴǾŜǎǘƳŜƴǘ ƻǇǇƻǊǘǳƴƛǘƛŜǎΦ 

Many cities have set out on the initial part of the course and found the learning curve to be long and 
slow, with a considerable number of setbacks and a limited number of insignificant gains. But this 
process has shown that a good, consensual and mobilising idea needs a lot more for realisation than 
simple discourses or exclusively voluntarist actions and attitudes, which, when one considers the 
targets not achieved, may end up demobilising the key agents of entrepreneurism. 

When one imports these convictions to the urban context of Almada, a lot is still to be done, 
although some changes are already taking place. Creativity has broken with preconceived ideas and 
surpassed the boundaries of the expectable. It has shown the way for a city that wants to return to 
the centre; for an urban aesthetic that ranges from the iconic object to the abandoned industrial 
ship; it has challenged technology to look to improving urban everyday life for residents and other 
users in a rational and economic approach; its aim is a city that attracts artists, researchers and 
professionals through the conception of innovative and economically viable urban products in terms 
of public space, urban furniture and diverse facilities.  

 

2. CREATIVE AND INNOVATIVE CITIES 

There is a process of urban and, above all, metropolitan consolidation in course. And this is not only 
because, as the most recent global statistics show, for the first time in the history of humanity more 
than one half of the population resides in cities (UN, 2005). The urban mega-regions not only absorb 
a high percentage of the total population of the territory they are a part of, but also have the 
capacity to generate financial and economic weight that can be many times greater than their 
demographic relevance or spatial dimensions (Fujita et al., 2001).  

CƻǊ ŜȄŀƳǇƭŜΣ ŀ ƭƻƻƪ ŀǘ ǘƘŜ ǿƻǊƭŘΩǎ мл ƭŀǊƎŜǎǘ ŎƛǘƛŜǎ ǎƘƻǿǎ ǘƘŀǘ ǘƘŜȅ ŀŎŎƻǳƴǘ ŦƻǊ ƻƴŜ-tenth of the 
ƎƭƻōŜΩǎ ǇƻǇǳƭŀǘƛƻƴΦ LŦ ƻƴŜ ǎƘƛŦǘǎ ǘƘŜ ŀƴŀƭȅǎƛǎ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŜ ǘƻ ŜŎƻƴƻƳƛŎ ƛƳǇƻǊǘŀƴŎŜΣ ƻƴŜ ŦƛƴŘǎ that 
ǿƘƛƭǎǘ ǘƘŜ мл Ƴƻǎǘ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘ ŎƛǘƛŜǎ ƳŀƪŜ ǳǇ άƻƴƭȅέ пмс Ƴƛƭƭƛƻƴ ǇŜƻǇƭŜ όƛΦŜΦΣ сΦр҈ ƻŦ ǘƘŜ ǿƻǊƭŘΩǎ 
population) they account for 57% of patented innovations and for 53% of the most-referenced 
scientists worldwide (Florida, 2008). Hence, what we have here are not just demographic giants but, 
above all, highly developed economic/financial machines. 

Some of these cities today are political, financial and manufacturing hubs with a huge capacity for 
reinventing themselves, given the power of attraction they exercise over those who wish to succeed 
in these areas. The laws of physics, which have traditionally been invoked by some territorial models 
ς ǾŀǊƛƻǳǎ ƎǊŀǾƛǘŀǘƛƻƴŀƭ ƳƻŘŜƭǎΣ /ƘǊƛǎǘŀƭƭŜǊΩǎ /ŜƴǘǊŀƭ tƭŀŎŜ ǘƘŜƻǊȅΣ ŀƳƻƴƎǎǘ ƻǘƘŜǊǎ ς continue to prove 
useful in explaining the self-subsistence of the urban power of attraction based on the game of 
demographic and economic mass. 

It is in this context that a number of convictions and instances of consensus emerge as to what the 
challenges are that cities face (Harvey, 1990, 2005; Sassen, 1994, 2001; Lo and Marcotullio, 2000) 
and how only through a strategic response or, if one will, medium/long-term planning, can one 
guarantee their structured and coherent affirmation (Bourdin, 2011; Rasoolimanesh et al., 2012). We 
consider it particularly appropriate to include in this prior reflection the proposal advanced by 
Ferrão, which argues that cities should be understood on the basis of three fundamental ingredients: 
places, networks and cosmopolitanism. 
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6 

- Places, because the city is made up of existences, of materiality, which are, in essence, its 
body. From the residential neighbourhoods to the public spaces and to the waterfront areas, 
to name just a few, it is here that the central matrix of urban form and landscape is born; 

- Networks, because it is through them that fluxes, the true urban lifeblood, develop. Life itself 
runs through these arteries consisting of sanitation, communication and transport 
infrastructures and social webs, generating complex interactions of always different 
geometry; 

- and Cosmopolitanism, because, as Ferrão argues, it gives birth to the cognitive city that 
thinks, intuitively perceives, feels and reacts, thus constructing an identity, a soul that 
supports life every day, but also becomes an instrument of differentiation and singularity in 
ǘƘŜ ŦƛŜƭŘ ƻŦ ǳǊōŀƴ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾŜƴŜǎǎΥ άŀǘǘƛǘǳŘŜǎΣ ōŜƘŀǾƛƻǳǊǎΣ ƪƴƻǿƭŜŘƎŜΣ ǎƪƛƭƭǎΣ ǎƻŎƛŀƭ ƴƻǊƳǎ 
and conventions, characterised by a special sensitivity to difference and change, contribute 
to consolidating a collective intelƭƛƎŜƴŎŜ ǘƘŀǘ ƻƴƭȅ ŎƛǘƛŜǎ ǎŜŜƳ ŀōƭŜ ǘƻ ŀŎƘƛŜǾŜέ όнллоΥннн-
223).  

Urban values that are materialised in the concepts of landscape, democracy and openness are the 
greatest products of the correct utilisation of those ingredients. Cities, as strategic and complex 
nodes of constant interaction between material and immaterial elements, become catalytic centres 
of knowledge and the environment par excellence for creativity and innovation.  

Whilst they are repeatedly used as synonyms, there are important differences between these two 
concepts that should be underlined. Following Nie (2005), creativity is understood as the capacity to 
generate or link new ideas, turning it into a competitive advantage for organisations and regions. 
{ǳŎƘ ŎǊŜŀǘƛǾƛǘȅΣ ŀƭǎƻ ǊŜŦŜǊǊŜŘ ǘƻ ŀǎ ƎŜƴŜǊƛŎ ŎǊŜŀǘƛǾƛǘȅΣ ŘƛŦŦŜǊǎ ŦǊƻƳ άŀǊǘƛǎǘƛŎ ŎǊŜŀǘƛǾƛǘȅέΣ ǿƘƛŎƘ has more 
to do with creative practices related to the arts, design and media. As defined in the Oslo Manual, 
innovation is based on action, i.e. on the implementation of new products, services or processes (or 
significant improvements in these). Accordingly, innovative capacity is not restricted to generating 
ideas but extends also to the application of these new products, services or processes.  

Creativity, knowledge and innovation, driven by the manifold opportunities generated by 
globalisation, dissemination of information and communication, have thus been recognised as the 
main driving forces behind the economic, social and cultural development of cities. In this respect, 
UNCTAD is very clear when it declares: 

In the contemporary world, a new development paradigm is emerging that links the economy and 
culture, embracing economic, cultural, technological and social aspects of development at both the 
macro and micro levels. Central to the new paradigm is the fact that creativity, knowledge and access 
to information are increasingly recognized as powerful engines driving economic growth and 
promoting development in a globalizing world. (2008: 3) 

Through globalisation cities have strengthened their positions as the main arenas of territorial 
competitiveness (Sassen, 1994). And this trend was intensified with the emergence of the creativity 
ǇŀǊŀŘƛƎƳ όCƭƻǊƛŘŀΣ нллнΣ нллуΤ ¦b/¢!5Σ нллуύΦ ¢ƘŜ άŎǊŜŀǘƛǾŜ Ŏƛǘȅέ Ƙŀǎ ǘƘǳǎ ōŜŎƻƳŜ ŀ ǾŜǊȅ ǇƻǇǳƭŀǊ 
concept in recent years ς both in the academic community and amongst political decision makers. 
Indeed, the works of Charles Landry (The Creative City, 2000) and Richard Florida (The Rise of the 
Creative Class, 2002), amongst others, have encouraged the adoption of creative city strategies by 
many local governments. However, the popularity of this scientific work has not prevented the 
emergence of a climate of scepticism from many quarters, be it because the critics are of the opinion 
that the theories are not sufficiently backed up and, for this reason, should be regarded more as a 
ōŜƭƛŜŦΣ ŀǎ ŀǊƎǳŜŘ ǘƘǳǎ ōȅ .ƻǳǊŘƛƴΥ άƭŜǘ ǳǎ Řƻ ŎǳƭǘǳǊŜΣ ǇǊŜŦŜǊŀōƭȅ ǎǇŜŎǘŀŎǳƭŀǊ ŎǳƭǘǳǊŜΤ ǘƘŀǘ ǿŀȅ ǿŜ ǿƛƭƭ 
attract innovation carriers and we will have the innovation the city needs to create the virtuous 
ǿŜŀƭǘƘ ŎƛǊŎƭŜǎέ όнлммΥ пфύ ώƻǳǊ ǘǊŀƴǎƭŀǘƛƻƴϐΤ ƻǊ ōŜŎŀuse they suspect that negative externalities could 
be generated in relation to cultural identities and the social structure (Bourdin, 2011; Long, 2009). 



 

  

 

 

A
T

A
S

/P
R

O
C

C
E

D
IN

G
S

  
| 
2
1

º 
 W

O
R

K
S

H
O

P
 D

A
 A

P
D

R
 |
 I

S
B

N
  

9
7

8
-9

8
9

-8
7
8

0
-0

2
-7

 

7 

However, as argued by Trip and Romein (2010) there is a gap between the academic literature on the 
concept of the creative city and the current creative city development policies. The transfer of urban 
policies and the generalisation of existing creative city models have become a common practice in an 
approach based on replication of successful strategies, even if these persist as diffuse ideas that are 
often used to disguise political instrumentalisation, now that the improvement of the urban image 
and the aestheticisation of everyday life is becoming the substance of urban development (Harvey, 
1989). Importing these models and strategies has produced inadequate results and led to rather 
unsuccessful approaches.  

In many cases the implementation of creative city strategies emerges in response to the industrial 
decline of cities (Trip and Romein, 2010). Thus, the creative city becomes dependent on its own 
development trajectory and its roots, but is also linked to its tangible and intangible assets, such as 
the quality of place, the political and cultural context, the built environment, the economic structure 
and the local community (Selada et al., 2012). This combination gives rise to its unique, distinctive 
and identitary character that is essential for a project with a future, i.e. one that is not merely a 
branding operation. 

In this sense, the general understanding is that the development of an entrepreneurial and creative 
city requires an integrated approach that is based on endogenous resources (natural, cultural, 
symbolic, economic, or resources of recognised local importance), i.e. on the specific characteristics 
that make the city in question unique. The creative, entrepreneurial and innovative city sets out to 
improve its territory and provide more opportunities to enterprises and communities, whilst 
respecting a set of unavoidable principles that include low energy consumption, low carbon 
production, appreciation of cultural and heritage identities and also the constant search for the 
continuous densification of the social networks, thus making it possible to perfect social and 
territorial cohesion (Knowles and Brickner, 1981). 

This integrated vision must not be based on a top-down approach, where the public authorities have 
the overall strategic responsibility (Trip and Romein, 2010) and the strategy is supported by 
conventional management and governance instruments (physical territorial plans or strategic plans 
with a vision that is not shared). Creative and entrepreneurial cities require collective action involving 
not only the local governments but also knowledge companies and organisations. This is traditionally 
known as the triple helix concept, in which the conventional decision support tools are enhanced by 
both territorial-based governance (Ferrão, 2011) and the discussion, selection and legitimisation of 
strategic guiding scenarios for collective action. 

Arnkil et al. (2010) go further, in that they argue that the triple helix innovation models should be 
expanded to include a fourth group of stakeholders ς the users or citizens; they call this model the 
quadruple helix. Creativity and innovation in the service of strategic urban development thus 
represents a challenge for public authorities ς due to the fact that this implicates the local 
ƎƻǾŜǊƴŀƴŎŜ ǎȅǎǘŜƳ ƛǘǎŜƭŦΣ ƛǘ ƛǎ ƴƻǘ ǘƘŀǘ ƭƻŎŀƭ ŀǳǘƘƻǊƛǘƛŜǎ ŀƭƻƴŜ ǘƘŀǘ ǘŀƪŜ ƻƴ ǘƘŜ ǊƻƭŜ ƻŦ άōǳƛƭŘƛƴƎέ ǘƘŜ 
creative city, but the authorities in cooperation with the community, enterprises and universities. 
The vision of creative city governance calls for a more open, citizen-centred approach in which top-
down gives way to side-by-side: in other words, open leadership processes. 

One should emphasise that the quadruple helix model is in direct alignment with the European 
Strategy 2020, the aim of which is intelligent, sustainable and inclusive growth, requiring changes 
with a view to achieving better coordination between the various stakeholders. 

The collaborative vision on which the creative city concept is based converges with Markusen and 
DŀŘǿŀΩǎ όнлмлύ ŎǊŜŀǘƛǾŜ ǇƭŀŎŜƳŀƪƛƴƎ ǘƘŜƻǊȅΣ ƛƴ ǿƘƛŎƘ ǘƘŜ ǇǳōƭƛŎΣ ǇǊƛǾŀǘŜ ŀƴŘ ƴƻƴ-profits sectors and 
the community work strategically together to give physical form and social character to the 
neighbourhoods, towns and cities with the help of cultural and creative activities.  

It may help to realise that this process does not always mean an (always desired) new paradigm, but 
may lead to the recovery and adaptation of the understanding of some of these aspects already 
described in the course of the 20th century, as indeed Flew (2005) reminds us when he refers to how 

http://www.citeulike.org/user/ttaga/author/Knowles:ES
http://www.citeulike.org/user/ttaga/author/Brickner:MA
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the focus on creative and cultural activities as success factors for cities in the global economy can be 
as a return to the classical understanding of the very nature of the city. Various 20th century urban 
critics, including Lewis Mumford and Jane Jacobs, saw the integration of art into the community as 
being of central importance for the modern city, presenting a vision that was centred on the human 
being and advocating full-time human involvement ς both as stakeholders in and observers of urban 
ƭƛŦŜΥ ǘƘŜ Ŏƛǘȅ ŀǎ ǘƘŜ άǘƘŜŀǘǊŜ ƻŦ ǎƻŎƛŀƭ ŀŎǘƛƻƴέ όaŀƪŜƘŀƳΣ нллрύΦ  

 

3. THE CREATIVE CITY AND SOCIAL INNOVATION 

The ongoing financial, economic and social crisis has heightened the pressure on cities, but it has also 
driven more radical innovations that in more normal times would be deemed very risky or a great 
threat to investment interests (Kahn et al., 2009). Furthermore Kahn et al. also highlight the fact that, 
in the past, crises, frustration and the struggle for survival have always played an important role in 
building the creative city, as they generate and speed up new approaches and solutions to the needs 
and challenges emerging in the cities. In many cases they have also led to urban inflections 
(Ultramari and Duarte, 2009). 

9Ǿŀƴǎ Ŝǘ ŀƭΦ όнллсύ Ǝƻ ŜǾŜƴ ŦǳǊǘƘŜǊΣ ǘƻ ŀǊƎǳŜ ǘƘŀǘ άŎǊŜŀǘƛǾŜ ŀƴŘ ŎǳƭǘǳǊŀƭ ŀŎǘƛǾƛǘȅ ƛǎ ŀƭǎƻ ŀ ǇƻǿŜǊŦǳƭ 
vehicle for community development and engagement, providing opportunities for economically 
disadvantaged neighbourƘƻƻŘǎ ŀƴŘ ǎƻŎƛŀƭ ƎǊƻǳǇǎέΦ 

The inclusive dimension to the creative and innovative city thus reveals itself to be an intrinsic part of 
the concept. Indeed, priority has been given to the economic and environmental dimensions in the 
context of cities and public policies, as reflected in the low carbon, smart building, electric vehicles, 
energy efficiency and renewable and recyclable resources community projects promoting ecological 
behaviours (Woodcraft et al., 2011). But one result of this trend has been that few practical 
resources are deployed directly to addressing the issue of creating socially sustainable cities beyond 
the economic and environmental aspects. 

Cities concentrate great opportunities and potential, but at the same time they are subject to 
significant social changes and challenges. Examples of the latter are: an ageing population; rising 
unemployment and informal employment; criminality, security and protection-related issues; 
migration-related problems; and poverty and segregation issues. In this context, cities and their 
respective cities need to speed up their capacity for innovation and identify new approaches and 
solutions that respond to the social challenges they face.  

For precisely this reason social innovative should be a priority in the context of the city in general and 
the creative and innovative city in particular. 

In the European Union social innovation is defined as:  

 ώΧϐ ƛƴƴƻǾŀǘƛƻƴǎ ǘƘŀǘ ŀǊŜ ǎƻŎƛŀƭ ƛƴ ōƻǘƘ ǘƘŜƛǊ ŜƴŘǎ ŀƴŘ ǘƘŜƛǊ ƳŜŀƴǎ ς new ideas (products, services 
and models) that simultaneously meet social needs (more effectively than alternatives) and create 
new social relationships or collaborations. They are innovations that are not only good for society but 
ŀƭǎƻ ŜƴƘŀƴŎŜ ǎƻŎƛŜǘȅΩǎ ŎŀǇŀŎƛǘȅ ǘƻ ŀŎǘΦ ό.9t!Σ нлмлΥ нпύ  

Many urban problems thus call for an approach that goes beyond the physical environment and 
seeks to promote socially inclusive environments, a sense of responsibility and identity between 
communities and the neigbourhoods they live in, guided by a desire for the well-being of the 
population and quality of life (Kahn et al., 2009). 

It is true that many of the creative city strategies around the world focus on physical infrastructures, 
namely on the creation of creative and cultural neighbourhoods anchored around public 
organisations and public spaces; investment in creative industries such as design, advertising, the 
audiovisual industry, music; the development of incubators offering shared services. But the creative 
city is more than that. Curitiba is a classic example, even though it has more recently been the object 
of more critical appraisal (e.g. by Sánchez, 2011). Leadbeater writes that:  
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 ώΧϐ Curitiba is one of the most creative cities in the world. But it has not followed in the footsteps of 
wƛŎƘŀǊŘ CƭƻǊƛŘŀΩǎ Řisciples and created a cultural quarter, for specially creative people, to do special 
work. Instead Curitiba has applied creativity to the most important aspects of city life: how people 
live together, housing themselves, moving to and from work, educating themselves, looking after the 
sick and poor, and most tellingly in collective rubbish. (2008) 

A socially creative and innovative city should be able to generate new ideas in response to the 
emerging social needs and also transform those ideas into practices and actions. However, cities that 
can do this correctly are few and far between ς most tend not to generate sufficient new ideas, they 
are frequently slow to adopt good practices from around the world or even neighbouring cities and 
are, accordingly, slow to implement such practices, often due to the perceived threats to vested 
interests, particularly in public service areas such as healthcare and education (Kahn et al., 2009).  

In this context, it is necessary to create institutional support and a strategic framework within cities 
that generate ideas and creative fluxes and social interaction so that creative discussion can take 
place, financing tools so that ideas can be implemented and open leadership so that the ideas 
generated can be integrated into ǘƘŜ ŎƛǘȅΩǎ ǇƻƭƛǘƛŎŀƭ ŀƎŜƴŘŀΦ  

 

4. THE CASE OF ALMADA ς ARCHAEOLOGY OF AN URBAN PROJECT FOR CREATIVE 
ENTREPRENEURISM 

Almada seems to be very much at the centre of this debate, which may allow it to benefit from its 
acknowledged territorial double personality. Obviously, its metropolitan condition is recognised, 
which was boosted in the late 1960s when the first bridge over the River Tagus was opened and has 
been strengthened ever since by the improvements in road and rail connections and the siting of 
large-scale metropolitan and national facilities, such as the Garcia de Orta Hospital and the New 
University of Lisbon campus. At the same time, however, the city reveals an identity that has been 
forged over decades by its people and its natural and locational resources, enabling it to clearly 
distinguish itself within the Lisbon Metropolitan Area.  

For this reason the recent thematic developments with full awareness of the resources available in 
Almada have allowed for appropriation of the idea of creativity as an individual and collective 
capacity, and not only one that relates to the spheres of academic investigation and debate, 
recognising its potential for social and economic dynamisation of the communities. The latter, and 
the places they occupy, are thus vital spaces for the testing of creative proposals. They become 
places for the concentration of resources, where creative flows converge in the fields of technology 
and culture, receive research and development infrastructures and generate aspirations, 
motivations, imagination and creativity, in addition to being decision-making centres that promote 
development and processes and dynamics.  

Creative territories are, thus, places where one finds the capacity to accommodate an 
entrepreneurial fabric that incorporates knowledge, education and research institutions that 
stimulate creation, attractive living conditions, leadership and a tolerant and cosmopolitan 
environment. Through a multitude of processes for mobilisation of creative capital and intelligence, a 
city asserts its potential and become a place for the manufacture of products and ideas, providing 
innovation (Amin and Graham, 1997; Deakin and Allwinkle, 2007) through spontaneous or prepared 
ignition. 

 

5. THE ALMADA IDEA LABORATORY PROJECT 

 

5.1. Background and motivation 
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The Almada Idea Laboratory project is the result of a wide range of pre-existing dynamics, processes 
and relationships between innovation, technology and creativity stakeholders and Almada City 
/ƻǳƴŎƛƭΦ .ǳǘ ƛǘ ƛǎ ŀƭǎƻ ŘŜǾŜƭƻǇŜŘ ƻǳǘ ƻŦ ŀ ƴǳƳōŜǊ ƻŦ ƛƴƛǘƛŀǘƛǾŜǎ ǘƘŀǘ ǊŜŦƭŜŎǘ ǘƘŜ ŎƻǳƴŎƛƭΩǎ ǇƻƭƛŎƛŜǎ ƛƴ ǘǿƻ 
fundamental spheres of urban life: the strengthening of the social capital and the 
redevelopment/modernisation of the public space. It is on the basis of this combination of factors 
and pre-existing situations that it is possible to build knowledge networks using the potentials of the 
creative sectors ς namely, in the production of factors that distinguish and strengthen regional 
competitiveness, their capacity to generate quality employment or the positive impact on the 
conversion of urban brownfield sites. Thus, the Almada Idea Laboratory project was born in 2009, 
making full use of the opportunities provided by the Poƭƛǎ ··L /ƛǘƛŜǎ tƻƭƛŎȅ ά¦Ǌōŀƴ bŜǘǿƻǊƪǎ ŦƻǊ 
/ƻƳǇŜǘƛǘƛǾŜƴŜǎǎ ŀƴŘ LƴƴƻǾŀǘƛƻƴέΣ ŀǎ ƛǎ ǳƴŘŜǊǎǘŀƴŘŀōƭŜ ŦǊƻƳ ǘƘŜ ƻōƧŜŎǘƛǾŜǎ ƻŦ ǘƘŜ ǇǊƻƎǊŀƳƳŜ ƛǘǎŜƭŦ 
and, more expressively, the specific objectives of the Polis instrument:  

Objectives of the Polis XXI programme: 

a) to contribute to the affirmation of the cities as nodes in national and international innovation and 
competitiveness networks;  

b) to advance and strengthen the higher economic roles of cities, by means of establishing, through 
networks, thresholds and synergies for the upgrading of technological infrastructures and the 
development of factors that help to attract innovative and competitive activities;  

c) to improve cooperation amongst Portuguese cities in the shared exploitation of resources, 
potential and knowledge, focusing in particular on differentiation factors;  

d) to advance integration of the cities in international networks and affirm their international image; 

e) to optimise the potential of infrastructures and facilities in a network-based approach. 

Today it is clear that the network idea along the lines presented in the Polis XXI programme has 
contributed to the dismantling of a pyramidal approach to analysis of and intervention in the 
territory (Fujita et al., 2001), although the latter has not quite been fully eliminated. In contrast to 
the vertical approach, the network concept focuses in particular on the horizontalisation of the 
relationships (links) between places and also between the various institutions and agents that 
represent them (nodes), through which it is possible to obtain considerable efficiency gains and 
synergies (flows) that further socio-territorial cohesion (Pereira and Gil, 2010; Meijers, 2005). The 
latter authors, however, also make it clear that, unless they are made viable through new projects, 
there is the risk that the dynamics generated by community funded programmes for territorial 
communities come to an end when the financing ends. Sustainability can only be guaranteed through 
the persistence of projects, be they financed or not, that prolong and consolidate territorial 
management formulas that constitute real alternatives to the traditional practice. 

Thus one proceeded from the notion that the creative city, marked by the presence of talent, 
diversity and intense relationships between creation and consumption enabled by mediation 
structures ς technology, spaces, events ς and material and tangible actions, would have to add other 
more complex and open actions in order to generate innovation in the urban environment. 

A decisive contribution to this change, that is so distinctive in the context of urban improvement and 
competiveness, is made by organisational innovation (managing what already exists) and 
technological innovation (new contents, concepts and tools) directed specifically towards the urban 
economy ς tourism, commerce, services and the cultural sectors.  

The key elements of urban governance and competiveness, knowledge and innovation will always be, 
provided they are used ŎƻǊǊŜŎǘƭȅΣ ǘƘŜ ƛŘŜŀƭ ǘƻƻƭ ŦƻǊ ǊŜƎŜƴŜǊŀǘƛƴƎ ŀ ŎƛǘȅΩǎ ŀǘǘǊŀŎǘƛǾŜƴŜǎǎ ŀƴŘ ǘƘǳǎ ŀƭǎƻ 
reinventing its economy, advancing the practice of citizenship and revitalising the public spaces. 

There is a legitimising starting context for this initiative, which evokes, even if only in summarising 
form, the regional scope (in its responses to the Regional Spatial Plan for the Lisbon Metropolitan 
Area and to the decentralisation process in course on the south bank of the Tagus) and the local 
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scope (where it addresses demographic devitalisation and economics of the centre and boosts the 
renewed urban mobility conditions). 

To these concerns one can add the synergies already successfully put in place ς those resulting from 
relationships with qualified stakeholders (New Universƛǘȅ ƻŦ [ƛǎōƻƴΩǎ CŀŎǳƭǘȅ ƻŦ {ŎƛŜƴŎŜ ŀƴŘ 
Technology; Madan Park), the existence of urban spaces with a rich heritage and cultural offer and, 
also, the execution of multiple strategic studies and more specific studies with a sectoral focus 
(tourism, housing, roads and transport access, etc.).  

 

5.2. Contribution to developing social and entrepreneurial capital 

The pertinence of the Almada Idea Laboratory project is thus demonstration in terms of the 
initiatives that make up the project, in particular those thaǘ ƛƴǾƻƭǾŜ άtŀǊǘƴŜǊǎƘƛǇǎ ōŜǘǿŜŜƴ ƘƛƎƘŜǊ 
education institutions and R&D establishments, together with other partner entrepreneurial and 
institutional partners, with a view to fomenting the creative and innovative capacity of the economic 
and social fabric anŘ ŘȅƴŀƳƛǎƛƴƎ ǘƘŜ ƛƴǘǊƻŘǳŎǘƛƻƴ ƻŦ ƛƴƴƻǾŀǘƛƻƴ ƛƴ ǳǊōŀƴ ǎŜǊǾƛŎŜǎ ŀƴŘ ŦǳƴŎǘƛƻƴǎέΦ 

What one seeks to achieve through the projects that make up the Almada Idea Laboratory 
programme is to implement that concept through involvement in the whole cycle of knowledge 
production, from formulation of an idea to the production of innovative mechanisms and services. 
This results from exploration of the potential within the municipality and also seeks to address 
aesthetic, social, historic and symbolic dimensions, with the capacity to signify new urban 
experiences and drive the cultural industries. 

In short, the aim is a thematic contextualisation ς the integration of technology and knowledge with 
the fields of tourism, cultural animation, regeneration of the public space and the urban services and 
creation of a territorial purpose ς within the consolidated city. That is the logic behind the Almada 
Idea Laboratory, the specific aims of which are: 

- to boost the capacity for generating ideas, taking advantage of the work carried out by the 
FCT, a research and knowledge generation centre par excellence; 

- to turn ideas into reality, testing their technological and commercial potential, and mobilising 
the resources and skills, in the entrepreneurial interaction environment that characterises the 
Madan Science and Technology Park; 

- to make experimentation and delivery platforms available for realisation of some of these 
products and services in a specific territory, through the provision of the physical and virtual 
infrastructures, galleries, websites and the public space to showcase and integrate the project 
results; 

-  to encourage reflection on the process and contribute to the formulation of a new urban 
identity by opening the project and its outcomes to diverse publics and markets, publicising 
the new functionalities created and generating new forms of dissemination of the ideas and 
socialising the processes and products through publications. 

Proximity between partners has made shared leadership possible, bringing with it all its structures 
ŀƴŘ ŘȅƴŀƳƛŎǎ ŀƴŘ ƎŜƴŜǊŀǘƛƴƎ ǎȅƴŜǊƎƛŜǎ ǘƘŀǘ ŜƛǘƘŜǊ ŘƛŘƴΩǘ ŜȄƛǎǘ ōŜŦƻǊŜ ƻǊ ǿŜǊŜ ƛƴ ƛƴŎƛǇƛŜƴǘ ǎǘŀƎŜǎ or 
ƛǎƻƭŀǘŜŘΦ ¢Ƙƛǎ ǊŜŀƭƛǘȅΣ ŀǎ ǿŜƭƭ ŀǎ ǘƘŀǘ ǿƘƛŎƘ ǊŜǎǳƭǘǎ ŦǊƻƳ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǘƛƻƴ ƻŦ ǘƘŜ ǇǊƻƧŜŎǘΩǎ Ƴŀƴȅ ŀŎǘƛƻƴǎ 
ς 126 projects in the three editions of the Inovar para Potenciar [Innovate to Stimulate] idea 
competition (see Figure 1), in which hundreds of students took part and a large number of citizens 
also became involved through the exhibition and publication of the ideas, underlines the 
contribution of this process to forming new networks of cooperation and strengthening already 
existing ones. 
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Figure 1 - Examples of prize-winning projects submitted to the Idea Competition 

 
 

5.3. Contribution to sustainability in urban innovation 

The innovation in the urban environment stimulated by this project is seen more as a process than an 
end in itself. Whilst the results are, of course, of interest, there is also the awareness that they can 
always improve through strengthening of the links between agents and stakeholders. The resulting 
social capital will provide a future for this dynamic introduced by the Almada Idea Laboratory; it will 
be measured by the number of technology firms set up, the links between the business and academic 
works and also the capacity to build bridges to the wider community and, in particular, connect with 
ǘƘŜ ŎƛǘȅΩǎ ŜǾŜǊȅŘŀȅ ǎǇŀŎŜǎΦ 

This sustainability is anchored in a specific set of projects that are organised along four lines of action 
(see Figure 2): 

 

Line 1: Urban tourism 

In Almada, diversification of the tourism offering should focus on alternatives to sea and sun. Nature 
and culture-based tourism offers particular capacity for development, using the potential that comes 
ŦǊƻƳ ǘƘŜ ǾƛǎƛǘƻǊ Ŧƭƻǿǎ ǘƻ ǘƘŜ /Ǌƛǎǘƻ wŜƛ ǎŀƴŎǘǳŀǊȅ ŀƴŘ ǘƘŜ ƭƛƴƪƛƴƎ ƻŦ ǘƘŜ ǎŀƴŎǘǳŀǊȅ ǘƻ ǘƘŜ ŎƛǘȅΩǎ 
waterfront and to the historic centres of Almada and Cacilhas through the Belvedes and Open-Air 
Interactivity projects. 

 

Line 2: Research and development applied to the urban environment 

Almada, more specifically Monte de Caparica, is home to the largest university campus south of 
Lisbon. A whole set of municipal policies and projects are aimed at improving the relationship 
ōŜǘǿŜŜƴ ǘƘŜ ǳƴƛǾŜǊǎƛǘȅ ŀƴŘ ǘƘŜ Ŏƛǘȅ ŀƴŘ ǘŀƪƛƴƎ ŀŘǾŀƴǘŀƎŜ ƻŦ ǘƘŜ ŦƻǊƳŜǊΩǎ ŀǊŜŀǎ ƻŦ ǎǇŜŎƛŀƭƛǎŜŘ 
ƪƴƻǿƭŜŘƎŜ ǘƻ ōŜǘǘŜǊ ǘƘŜ ŎƛǘȅΩǎ ǉǳŀƭƛǘȅ ƻŦ ƭƛŦŜΦ 

In this context the Almada Idea Laboratory seeks to harvest the potential installed in the Monte de 
Caparica campus to guide projects and to stimulate research and the creativity of lecturers, students 
and investigators in the improvement of the urban environment and everyday life. 

¢ƘŜ άLƴƴƻǾŀǘŜ ǘƻ {ǘƛƳǳƭŀǘŜέ LŘŜŀ Competition1 is an instrument that boosts participation and is 
geared in particular towards aspects such as mobility and accessibility, the redevelopment of historic 
and heritage zones, the importance of a network of cultural public art facilities, the role of the public 
space, the need for boost urban animation activities and events and also to support the regeneration 
of the traditional shopping network. The ideas and projects selected by the jury and awarded cash 
prizes are given the possibility of implementation and possible commercialisation of the results. 
Moreover, the three editions of the competition have also led to the same number of fairs exhibiting 

                                                           
1 See, for example, the 2nd edition of the "Innovate to stimulate" Idea Competition (2010/11.wmv, 2011). 
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innovating objects to the public and creating the conditions for recreating the urban environments 
for application of the ideas ς Percursos pela inovação [Courses through Innovation]. 

 

Line 3: Technical innovation and boosting entrepreneurism  

The aim here is to create the conditions for fostering implementation of selected projects through 
ǘƘŜ άƭŀōƻǊŀǘƻǊƛŀƭέ ǎǇŀŎŜ ǘƘŀǘ ƛǎ !ƭƳŀŘŀΦ ¢ƻ ǘƘƛǎ ŜƴŘ ǘƘŜ ǇǊƻƧŜŎǘ ŎƻƻǇŜǊŀǘŜǎ ǿƛǘƘ ŎƻƳǇŀƴƛŜǎ ōŀǎŜŘ ŀǘ 
the Madan Science and Technology Park, taking advantage of the synergies in place and using these 
resources to stimulate entrepreneurism amongst university students and researchers. The time 
frames involved in carrying out these projects do not allow for concrete and final presentation of the 
results of this line of action at present. 

One should bear in mind that the Madan Park is a science and technology park with a particular 
vocation for enterprise incubation and business innovation, justifying its status as a privileged 
partner and its role as a platform for the dissemination and implementation of ideas tested in the 
ά[ŀōƻǊŀǘƻǊȅέΦ Lǘ ŀŎǘǎ ŀǎ ŀƴ ƛƴǘŜǊƳŜŘƛŀǘŜ ŦƻǊ ǘƘŜ Ŏompanies based at the park, integrating the 
outcomes of the idea competition in a market-based approach and increasing the potential for 
expansion for the products developed. 

 

Line 4: Innovation and technology in the urban development process 

Contemporary cities are characterised not only by their physical or material aspects but also, and 
above all, by the fact that their density and concentration of manpower is an added value in terms of 
the resources available for learning, the exchange of information and incentives for development, 
imagination and creativity. This concentration of information and creativity is a value added when 
speaking of the city as a competitive space, a space of appropriation and distribution of resources.  

Almada, which is already home to technology and innovation centres, seeks to take the fullest 
advantage of the dynamics generated by that critical mass when applied to ongoing development; it 
seeks to develop synergies for the improvement of the technological infrastructures and also to 
attract more business activities and qualified enterprises. 

One can perceive in this approach the nurturing of a network of partners that keeps the Almada Idea 
Laboratory project alive beyond its formal termination date, overcoming the issues identified by 
Pereira and Gil (2010) and placing technology and innovation at the service of new intervention 
fronts. This contributes to the integrated and sustainable development of the city and the 
surrounding area by means of involvement of the citizens, businesses, research centres, universities 
and political decision makers. That is the aim of the Creative Territories and Urban Revitalisation 
project.  
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Figure 2 ς Overview of the Almada Idea Laboratory project 

 

 

6. CONCLUSIONS 

Designing strategies focused on creativity, entrepreneurism and innovation, with a strong 
component of economic, social and spatial regeneration, as in the case of Almada, must also include, 
on the basis of the experiences outlined above, a number of reflections or recommendations: 
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i. a creative city concept should be born out of the specificities of the location and its 
endogenous resources and take full advantage of its potential, quality and respective 
amenities; 

ii. the governance model should be open and collaborative, with companies, universities and 
citizens being invited to reflect on the future of their city together with the local government; 

iii. a sustainable urban strategies should have clear goals and a long-term vision, even if it is 
developed from a specific time-limited initiative; 

iv. an integrated approach is required for the creation of multifunctional spaces for living, 
working, learning and relaxing, one that is more centred on the local community and its quality 
of life and well-being and focuses on turning good ideas into business ideas that create jobs; 

v. a test and experimentation space is necessary ς both at the level of cultural and creative 
production and consumption and the generation of innovative ideas and solutions that 
respond to local needs. 

vi. Entrepreneurship must arise not only from an individual desire but also from innovative ideas 
with potential for generating business and urban quality 

In closing, it is important to make reference to the urban policies, as these have proved to be 
catalysts in change processes, which frequently emerge through highly localised micro-dynamics and 
need to gain in scale to point the way to a new urban cycle. Through institutional and financial 
backing these change-bringing dynamics can gain in sustainability and visibility, which would not be 
possible through their own impetus. This back is, thus, not mere financial support for projects; it is 
support for the building and mobilisation of the willpower and drive to generate future synergies 
from creativity-based and city-oriented ideas. 
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[1024] PANORÁMICA DE LOS SERVICIOS DEL GOBIERNO DE EXTREMADURA 
PARA LA CREACIÓN DE EMPRESAS 
Dolores Gallardo-Vázquez1 and M. Isabel Sánchez-Hernández2  

1Departamento de Economía Financiera y Contabilidad.Facultad de Ciencias Económicas y Empresariales. Universidad de 
Extremadura. E-mail: dgallard@unex.es; 2Departamento de Dirección de Empresas y Sociología. Facultad de Ciencias 
Económicas y Empresariales. Universidad de Extremadura. E-mail: isanchez@unex.es  

RESUMEN: En toda economía, la actividad emprendedora es la fuente principal de negocio y 
rendimiento, por ello es necesario animar a emprender, impulsar a las personas para que, partiendo 
de una iniciativa, la comiencen a explotar y se genere una buena propuesta de negocio. Sabemos que 
no es fácil comenzar, tampoco es fácil mantenerse en el mercado dada la agresiva competencia que 
en ocasiones existe, ante lo cual es bueno contar con apoyos que faciliten el camino y animen a 
realizar los esfuerzos requeridos. En este sentido, los gobiernos, a todos los niveles, deben idear 
medidas de impulso dirigidas a apoyar desde el inicio la creación de empresas. Concretamente, en la 
Comunidad Autónoma de Extremadura, en España, el Gobierno Regional dispone de un amplio 
espectro de iniciativas, recursos, líneas de acción y apoyos que van a ser analizados en el presente 
trabajo.  

PALABRAS CLAVE: Responsabilidad Social Empresarial (RSE), Administración Pública, 
emprendedores, pequeñas y medianas empresas, Extremadura, España. 

 

1. INTRODUCCIÓN 

9ƴ ƭƻǎ ǵƭǘƛƳƻǎ ŀƷƻǎΣ ŜǎǘŀƳƻǎ ŀǎƛǎǘƛŜƴŘƻ ŀ ǳƴŀ ƛƳǇƻǊǘŀƴŎƛŀ ŎǊŜŎƛŜƴǘŜ ŘŜƭ ǘŜƳŀ άŜƳǇǊŜƴŘƛƳƛŜƴǘƻέ 
(Sullivan y Meek, 2012; Goel et al., 2014). El inicio de toda actividad puede llegar a ser complicado, si 
bien toda empresa que comienza ha de pensar en un futuro crecimiento a medio/largo plazo, en la 
posibilidad de incrementar su negocio, en ofrecer empleo y alcanzar una determinada 
competitividad. Es por este motivo por lo que se le plantean retos importantes de alcanzar para lo 
que, sin duda, el apoyo que reciba puede suponer un incentivo considerable. Por ello, en este tema 
de emprendimiento y creación de empresas tan importante es la iniciativa llevada a cabo por las 
personas como el apoyo que éstas reciban para acometer su proyecto empresarial. Ante ello, la 
existencia de organismos locales o regionales que apoyen y fomenten el emprendimiento es 
sumamente necesario y fundamental para llegar a buen término. Existe literatura abundante que 
manifiesta que la promoción del emprendimiento es un tema central en las estrategias económicas 
de los gobiernos en todo el mundo (Burton, 2006; Blackburn y Smallbone, 2008; Arshed et al., 2014).  

El interés cada vez mayor en la investigación de este tema surge por diversos factores: a) por un lado, 
su potencial para contribuir al desarrollo económico; b) en segundo lugar, el incremento del empleo; 
y c) en tercer lugar, la ayuda a las mujeres para evitar las restricciones inherentes al empleo 
tradicional (Goel et al., 2014; Henrekson, 2014). Todas ellas constituyen razones de peso para que el 
emprendimiento sea rigurosamente analizado y apoyado. Por otro lado, existen numerosas 
circunstancias puestas de manifiesto en la literatura ligadas al emprendimiento. Así, a la 
manifestación de Kirchhoff (1991) y Audretsch (2009) afirmando que el espíritu emprendedor es un 
importante mecanismo que genera crecimiento económico, se suman las de otros autores. Krueger 
et al. (2000) señalan que las variables individuales y situacionales predicen pobremente la actividad 
emprendedora al tener una incidencia indirecta, proponiendo que la comprensión de los 
antecedentes y las intenciones conducirían a una mejor explicación de la actividad emprendedora. 
Welter (2011) analizó los papeles de varios tipos de contextos en la determinación de cuándo, cómo 
y por qué ocurre el emprendimiento y quién se envuelve en una actividad de esta naturaleza. Otros 
autores llegan a la conclusión de que el género y la cultura son variables que determinan las 

mailto:dgallard@unex.es
mailto:isanchez@unex.es
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percepciones sobre el emprendimiento y las intenciones a llevarlo a cabo (Shinnar et al., 2012; 
Sullivan y Meek, 2012). 

La suma de los diversos factores que contribuyen y colaboran en el inicio de toda actividad se 
ŘŜƴƻƳƛƴŀ άŎŀǇƛǘŀƭ ŜƳǇǊŜƴŘŜŘƻǊέΣ ǎƛŜƴŘƻ Ŝƭ ǊŜŦƭŜƧƻ ŘŜ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ŦŀŎǘƻǊŜǎ ŘŜ ƴŀǘǳǊŀleza legal, 
institucional y social. Si lo observamos desde un nivel macroeconómico, nos encontraríamos con el 
llamado capital emprendedor de una economía en su conjunto, determinando la capacidad de toda 
actividad empresarial. Según diversos autores, la unidad de medida del capital emprendedor es la 
región o la ciudad (Jaffee et al., 1993; Audretsch y Stephan, 1996; Audretsch, 2009), quienes señalan 
la singularidad del mismo para la puesta en marcha de nuevas empresas. 

El objetivo de este trabajo es realizar un análisis descriptivo de los servicios que ofrece el Gobierno 
de Extremadura, de ámbito regional, orientados a apoyar la creación de empresas. Realizamos un 
acercamiento a las distintas posibilidades que el Gobierno Regional tiene de apoyar a los 
emprendedores, describiendo las características de cada iniciativa, pudiendo afirmar que existe un 
panorama amplio de apoyo a la creación de empresas por parte de este Gobierno. 

El trabajo se estructura en las siguientes partes. Tras la presente introducción, se introducirán 
algunas ideas sobre el apoyo a la actividad emprendedora. En tercer lugar, se hablará de los 
mecanismos del Gobierno de Extremadura para el apoyo al emprendimiento. Seguidamente, se 
concluye el trabajo, aportando también unas orientaciones futuras para la investigación. 

 

2. EL APOYO A LA ACTIVIDAD EMPRENDEDORA 

El capital emprendedor ha tenido y seguirá teniendo un impacto positivo en el crecimiento 
económico regional, de aquí que la promoción del espíritu emprendedor debe ser un eje central de la 
política regional, nacional y europea, ya que la clave para conseguir el crecimiento económico y las 
mejoras de la productividad se encuentran en la capacidad empresarial de una economía (Kirchhoff, 
1991; Prodi, 2002; Audretsch, 2009). En el mismo sentido se pronuncian Mowery (2005) y Audretsch 
όнллфύΣ ƴƻ ǇǳŘƛŜƴŘƻ ƻƭǾƛŘŀǊ ǉǳŜ άƭŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘ ŜƳǇǊŜƴŘŜŘƻǊŀ ŎƻƴǘǊƛōǳȅŜ ŀƭ ŎǊŜŎƛƳƛŜƴǘƻ ŜŎƻƴƽƳƛŎƻ ŀ 
ǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ƭŀ ǘǊŀƴǎƳƛǎƛƽƴ ŘŜ ŎƻƴƻŎƛƳƛŜƴǘƻ ŎǊŜŀŘƻ Ŝƴ ǳƴŀ ŜƳǇǊŜǎŀέ ό!ǳŘǊŜǘǎŎƘΣ нллфΥ нфύΦ 

No obstante, sabemos que existen barreras cada vez que se inicia toda actividad y en este caso 
también la actividad emprendedora se enfrenta a numerosos obstáculos. En el conjunto de barreras 
hemos de incluir restricciones de muy diversa naturaleza: desde las propias derivadas de la 
normativa existente hasta la disponibilidad de financiación sobre todo en la fase temprana de la 
actividad. En ocasiones, también existe un desaliento latente que subyace a la actividad 
emprendedora ante la existencia de otras anteriores fallidas, lo cual resta iniciativa y decisión a la 
hora de emprender. 

La Comisión Europea (CE) (2010), en la Estrategia Europea 2020, reconoce la importancia del 
emprendimiento y el trabajo por cuenta propia, con el fin de lograr un crecimiento sostenible e 
integrador. Para apoyar estas iniciativas, la CE orienta sus esfuerzos en numerosas direcciones, 
pretendiendo con ello no sólo aumentar el conocimiento sobre emprendimiento y trabajo por cuenta 
propia, sino también sensibilizar, facilitar el aprendizaje mutuo y crear capacidad en los países y 
regiones de la UE, promoviendo normas voluntarias y medidas de protección para el 
emprendimiento así como apoyándolo económicamente. 

Son numerosas las vías en las cuales es necesario el apoyo. Por un lado, encontramos la necesidad de 
una formación adecuada, no siempre se dispone de los conocimientos adecuados para embarcarse 
en una aventura empresarial; en segundo lugar, el tema del coste, el aspecto financiero, que es de 
gran importancia y que limita enormemente la capacidad de acción. En este sentido, la existencia de 
ayudas y subvenciones puede mitigar las iniciales dificultades con que un emprendedor se puede 
encontrar; por otro lado, la ubicación es también necesaria de considerar. Hoy día existen muchas 
opciones para disfrutar de espacios muy bien adaptados, tanto individuales como compartidos, con 
un coste muy bajo o sin él, que permiten trabajar en condiciones muy fáciles de afrontar sin 
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necesidad de hacerse, bien en propiedad o bien mediante un alquiler, de un local a precio muy 
superior; en cuarto lugar, la posibilidad de ayuda en el momento de hacer un Plan de Negocio inicial 
es importante, no es fácil abordar este momento y saber que se cuenta con personas capacitadas 
para ello y familiarizadas en esta tarea es una garantía también; en quinto lugar, el emprendimiento 
va asociado a una capacidad de innovación en la empresa, acción a realizar no sólo al inicio sino de 
manera continua, debiendo estar en todo momento alerta al mercado y la competencia e idear 
acciones que superen a las anteriores; finalmente, la existencia de grupos, asociaciones y clusters de 
empresas del mismo sector ayuda a avanzar, el apoyo de unos en otros es fuente de avance y de 
competitividad.  

A todas estas ideas nos referimos con más detalle en el epígrafe siguiente, a partir de un análisis 
detallado de los mecanismos del Gobierno de Extremadura para apoyar el emprendimiento en la 
región. 

 

3. MECANISMOS DEL GOBIERNO DE EXTREMADURA DE APOYO AL EMPRENDIMIENTO2 

Las instituciones juegan un importante papel en fomentar el emprendimiento. En esta línea de apoyo 
y fomento a la actividad emprendedora, el portal de Activación Empresarial del Gobierno de 
Extremadura3 recoge todos los programas, ayudas, subvenciones y programas formativos lanzados 
desde la Administración Pública regional para ayudar a todos aquellos que quieran emprender en 
Extremadura o que son ya titulares de una empresa con sede en la región extremeña. El portal ofrece 
asesoramiento en la construcción del proyecto empresarial sobre las diferentes opciones para 
emprender. También informa sobre los permisos, normativas e incluso indica cómo tramitar la 
constitución de la empresa desde un Punto de Activación Empresarial. Se pueden registrar los 
desarrollos innovadores de la empresa, o la marca comercial porque existe un Registro de Propiedad 
Industrial. Al mismo tiempo, se puede solicitar un tutor que ayude en la elaboración del Plan de 
Empresa o Viabilidad, en definitiva, colaboran en analizar las opciones de financiación para la 
empresa e informan sobre las ayudas económicas públicas.  

En relación con la posible expansión a nuevos mercados, también ofrecen orientación sobre los 
recursos para la internacionalización de la empresa. Igualmente, realizan actividades formativas 
destinadas a la mejora de las competencias empresariales a las cuales invitan a participar y ofrecen la 
posibilidad de conocer a otros emprendedores con los que se pueda ir formando una red profesional 
de contactos. En definitiva, podemos afirmar que se trata de un conjunto de servicios de los que 
poder disfrutar, construidos a la medida de las necesidades de cada uno y con carácter gratuito. No 
deben olvidar los emprendedores que cualquier duda relacionada con la empresa puede ser 
consultada en un Punto de Activación Empresarial. 

Se pueden destacar tres líneas abiertas: A) Emprender en Educación (Programas para el fomento de 
habilidades emprendedoras en el ámbito educativo); B) Emprender y Crear (Medidas de apoyo a 
empresarios y emprendedores en el inicio de su actividad empresarial); y C) Crecer y Consolidar 
(Medidas de apoyo a empresarios y emprendedores con empresas ya creadas). Todas estas líneas 
son abordadas, debiendo el empresario conocer cuál le interesa más y, por tanto, a cuál debe acudir 
para solventar toda situación que le presente cualquier dificultad. 

 

3.1 Emprender en Educación (Programas para el fomento de habilidades emprendedoras en el 
ámbito educativo) 

La capacidad de emprender puede venir dada por propia iniciativa de la persona o bien por haber 
sido fomentada e incentivada a lo largo de la enseñanza recibida. En este sentido, dada la 
importancia del emprendimiento a día de hoy, son muy numerosas las actividades formativas que se 

                                                           
2 La información ha sido extraída de la página web del Gobierno de Extremadura, concretamente del portal de Activación Empresarial, en 
la cual se puede ampliar la descripción aquí recogida. 
3 Más información disponible en: https://activacionempresarial.gobex.es/  

https://activacionempresarial.gobex.es/
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vienen organizando a nivel de Educación, con el fin de formar a los estudiantes, desde tempranas 
edades, en esta cultura y que, el día de mañana, puedan llevarla a la práctica. Por eso, este primer 
bloque va a estar orientado en este sentido, y en él se destacan tres grandes acciones:  

1) Junioremprende (Programa de Cultura Emprendedora en Educación Primaria): es un programa 
educativo que consiste en el diseño, la creación y la gestión de una cooperativa de forma simulada 
por el alumnado de 5º y 6º de educación primaria. 

2) Teenemprende (Concurso de Ideas Emprendedoras en Educación Secundaria y F. P. Básica): es un 
programa para el alumnado de 1º, 2º, 3º y 4 º de la ESO y FP Básica. Es un concurso de proyectos de 
emprendimiento que tiene como objetivo principal fomentar y promover la iniciativa y la cultura 
emprendedora en el ámbito educativo y desde él. El concurso premia a los mejores proyectos 
presentados, con posibilidad de desarrollo en Extremadura.  

3) Expertemprende (Concurso de Proyectos Empresariales en Bachillerato y Formación Profesional): 
es un concurso de proyectos de emprendimiento que tiene como objetivo principal fomentar y 
promover la iniciativa y la cultura emprendedora en el ámbito educativo. También premia a los 
mejores proyectos presentados, con posibilidad de desarrollo en Extremadura. Existen dos 
modalidades de participación: Modalidad A: alumnado de Bachillerato y Grado Medio de Formación 
Profesional y Modalidad B: alumnado de Grado Superior de Formación. Los proyectos, según la 
modalidad, se realizarán de manera grupal (entre 2 y 4 alumnos/as). Pueden tomar parte en la 
convocatoria los/as jóvenes de bachillerato y de formación profesional (grado medio y grado 
superior) matriculados/as en los centros educativos  de  Extremadura en el curso académico 2014-
2015. 

 

3.2 Emprender y Crear (Medidas de apoyo a empresarios y emprendedores en el inicio de su 
actividad empresarial) 

Directamente vinculado con el apoyo en el momento en que se crea una empresa y se da comienzo a 
una determinada actividad se encuentra este segundo bloque de iniciativas, en el que se destacan las 
siguientes: 

A) El Plan de Negocio: también llamado Plan de Empresa, es un documento en el que se detalla la 
idea de negocio, realizando una descripción del equipo promotor, del producto y proceso productivo, 
de la estrategia de marketing acometida, etc, incluyendo también las previsiones económico-
financieras. Suele elaborarse al inicio del proyecto empresarial, cuando surge la idea, antes incluso 
de la constitución de la empresa. Aunque también es útil cuando el proyecto empresarial está en 
marcha, ya que servirá para analizar la viabilidad de nuevas líneas de negocio. El Plan de Negocio es 
aconsejable cuando: a) Se necesita precisar y definir mejor la idea. Su elaboración además servirá 
para mejorar la idea, ya que habrá que dedicar tiempo a reflexionar y buscar información sobre el 
ǇǊƻȅŜŎǘƻΤ ōύ {ƛ ǎƻƴ ǾŀǊƛƻǎ ƭƻǎ ǇǊƻƳƻǘƻǊŜǎ ŘŜ ƭŀ ƛŘŜŀ ȅ Ŝǎ ƴŜŎŜǎŀǊƛƻ ƘŀŎŜǊ ǳƴŀ άǇǳŜǎǘŀ Ŝƴ ŎƻƳǵƴέΦ 9ƴ 
este caso, el Plan de Empresa puede servir como documento en el que se refleje la estrategia 
aceptada por todos; c) Para trasladar información sobre el proyecto a utilizar en presentaciones del 
proyecto ante público interesado, posibles socios, clientes o financiadores; d) Para la búsqueda de 
financiación. En definitiva, el Plan de Negocio puede servir como plan de actuación ya que reflejará 
las líneas fundamentales del proyecto y su estrategia. 

B) Crea tu empresa: la elección de la forma jurídica: una vez que se ha contrastado la idea 
empresarial a desarrollar y se ha analizado su viabilidad, es necesario decidir qué forma jurídica 
tendrá la nueva empresa, es decir, de qué manera se identificará ante la Administración. A la hora de 
tomar esta decisión habrá que considerar: a) el número de promotores del proyecto empresarial, si 
son todos personas físicas o no, si aportan sólo capital o también trabajo, etc.; b) el tipo de actividad 
empresarial; c) los aspectos fiscales de la empresa, y d) la rapidez y simplicidad en la tramitación y 
gestión. 
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C) Financiación, ayudas y subvenciones: Toda empresa precisa de recursos económicos para alcanzar 
ǎǳǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎΦ 9ƭ ƻǊƛƎŜƴ ŘŜ Ŝǎǘƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎΣ ǎǳ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘΣ Ŝƭ ŜǉǳƛƭƛōǊƻ ŦƛƴŀƴŎƛŜǊƻΧ ǎƻƴ ŀǎǇŜŎǘƻǎ 
claves para el desarrollo de un proyecto empresarial. Como hemos dicho anteriormente, es 
importante hacer el Plan de Negocio, en el cual se incluirá un plan financiero, en donde se indicarán 
las previsiones y la estrategia económico-financiera para los primeros años de vida de la empresa, o 
las previsiones de la nueva línea de negocio, en el caso de empresas ya constituidas. Lo ideal es que 
los socios de la empresa cuenten con unos recursos económicos suficientes para dotar de viabilidad a 
la empresa, pero a su vez es común también buscar fuentes de financiación externa que 
complementen la aportación del equipo promotor. A continuación se recogen las opciones más 
usuales en la financiación de las empresas (tabla nº 1): 

Tabla nº 1: Opciones de financiación 

Opciones de financiación Características 

Ayudas y subvenciones En este apartado se encuentran todas las ayudas regionales, nacionales y europeas 
disponibles para llevar a cabo un proyecto empresarial. Estas ayudas pueden tener 
distintas modalidades: ayudas directas, líneas de financiación, becas y/o premios.  

Foro de Inversión: 
#encuentracapital 

Este programa está destinado a emprendedores y nuevas empresas que buscan 
financiación externa para sus proyectos. Comprende una fase de formación y 
tutorización, y un foro de inversión donde se ponen en contacto los emprendedores 
y las empresas participantes en el programa, con entidades de inversión y 
financiación de proyectos. 

Cofinancia: financiación a 
través de crowdfunding 

El Gobierno de Extremadura ha desarrollado un programa dirigido a estimular y 
potenciar la financiación colectiva para proyectos empresariales. 

Fuente: https://activacionempresarial.gobex.es [Acceso 14/11/14] 

D) Marca y Nombre Comercial: son signos distintivos que ayudan a distinguir en el mercado unos 
productos o servicios de otros similares ofertados por otros agentes económicos. 
Si bien la mayoría de las empresas comprende el interés que reviste el uso de las marcas para 
diferenciar sus productos de los de sus competidores, no todas son conscientes de lo importante que 
es protegerlas a través del registro. El registro de una marca otorga a la empresa el derecho exclusivo 
a impedir que terceros comercialicen productos idénticos o similares con la misma marca o utilizando 
una marca tan similar que pueda crear confusión. 

Si la empresa no registra la marca, las inversiones que realice en la comercialización de un producto 
pueden resultar infructuosas ya que sus rivales podrían utilizar la misma marca o una tan similar que 
pueda confundirse para comercializar productos idénticos o similares. Si un competidor adopta una 
marca similar o idéntica, los consumidores podrían comprar por error el producto del competidor. 
Esto no sólo disminuirá las ganancias de la empresa y confundirá a sus clientes, sino que dañará su 
reputación e imagen, especialmente si los productos rivales son de calidad inferior. Dado el valor de 
las marcas y la importancia que una marca puede tener para el éxito de un producto en el mercado, 
es crucial asegurarse de que está registrada en el mercado o los mercados pertinentes. 

E) Espacios para tu empresa: cuando se constituye una empresa, una de las primeras decisiones que 
hay que tomar es el lugar físico donde se ubicará. Las consecuencias de esta decisión son muy 
importantes, pues condicionan el futuro de la empresa al no ser posible su modificación en un corto 
plazo de tiempo. La elección del lugar de las instalaciones de la empresa (oficinas, naves industriales, 
puntos de venta, etc.) está condicionado por una serie de factores: a) Presencia de clientes; b) 
Competencia; c) Cercanía de las materias primas; d) Situación económica de la zona de ubicación; e) 
Legislación; y f) Infraestructura. A continuación señalamos los espacios que ofrecen las diferentes 
administraciones públicas (tabla nº 2). 

Tabla nº 2: Espacios para ubicación de las empresas 

Espacios para empresas Características 

Viveros de Empresas. Cámara 
de Comercio de Badajoz 

Los Viveros de Empresas de la Cámara de Comercio de Badajoz son una estructura de 
acogida temporal diseñada para acoger empresas de nueva creación, y están dotados 
de despachos totalmente equipados que son cedidos a nuevos emprendedores para el 
inicio de su actividad empresarial, favoreciendo así la creación y consolidación de 
empresas y potenciando la generación de empleo y la diversificación del tejido 

https://activacionempresarial.gobex.es/web/guest/crecer-y-consolidar?idContenido=65594&redirect=/crecer-y-consolidar
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productivo de la zona. 

Vivero de Empresas. Cámara 
de Comercio de Cáceres 

Los viveros de empresas de la Cámara de Comercio de Cáceres son infraestructuras 
puestas a disposición de los emprendedores con el objetivo de prestar un apoyo 
efectivo para la creación de nuevas iniciativas empresariales con el fin de favorecer el 
nacimiento, crecimiento y expansión de las pequeñas y medianas empresas de la 
zona. 

Centros Integrales de 
Desarrollo Local 

14 centros de referencia y de trabajo en red para empresas, ciudadanos e 
instituciones, distribuidos por los diferentes territorios mancomunados de la provincia 
de Badajoz, con la finalidad de promover un modelo de organización del desarrollo 
socioeconómico local más eficiente. Estos centros, además de otros recursos, ofrecen 
espacios de pre incubación empresarial, incubadoras empresariales y espacios de uso 
colectivo. 

Semilleros de empresas Se basa en la construcción de naves para alquiler, con objeto de favorecer la creación 
de la microempresa y el autoempleo. 

Parques empresariales Con este programa de actuación se trata de posibilitar a los pequeños empresarios y/o 
autónomos de cualquier ciudad o pueblo de Extremadura, por pequeño que éste sea, 
la opción de contar con unas modernas instalaciones o naves industriales, a precios 
muy asequibles, donde puedan desarrollar su actividad de una forma más digna, 
adecuada, eficaz y competitiva. 

Polígonos Industriales Esta acción se materializa en la creación de suelo industrial perfectamente urbanizado 
y dotado de los suministros y servicios propios para el desarrollo de la actividad 
industrial. 

Expacio Expacio es un concepto de suelo industrial con infraestructuras y servicios de primer 
orden que da respuesta a las necesidades de grandes proyectos industriales, logísticos 
y empresariales, les permite acelerar la implantación de sus empresas y que se 
integren en un entorno de innovación permanente y excelencia.  

SEPES. Entidad Pública 
Empresarial de Suelo 

SEPES es un organismo público adscrito al Ministerio de Fomento cuya misión es 
lograr el reequilibrio social y económico de todo el territorio español a través de la 
promoción, adquisición y preparación de suelo para asentamientos residenciales, 
industriales, terciarios y de servicios. Para ello, elabora los proyectos de urbanización 
y se encarga de la ejecución de las infraestructuras urbanísticas necesarias. 

Embarcadero El edificio Embarcadero es una antigua nave minera rehabilitada por el Ayuntamiento 
de Cáceres. Dispone de los siguientes servicios: Vivero de empresas y asociaciones, 
Ciberteca (Ciberespacio), Auditorio (Centrifugadora), Salas de reuniones y seminarios, 
Espacios expositivos (Corredor del Talento y Espacio Espiral), Open Space (espacio 
para la innovación abierta), ubicado en la planta ático. 

Garage 2.0 El edificio Garaje 2.0., antiguo almacén de superfosfatos, ha sido rehabilitado por el 
Ayuntamiento de Cáceres. Este edificio se ha concebido como un espacio de creación 
de capital intelectual que permita a empresas que se dedican a la innovación, el 
conocimiento, la imaginación, la tecnología y/o la cultura, colaborar entre ellas, y 
participar en proyectos conjuntos. Dispone de un módulo de despachos para el 
alojamiento de empresas innovadoras de unos 1.500 m

2
, así como la Factoría de 

Innovación (812m
2
), espacio destinado a que las empresas e instituciones 

experimenten, mejoren y difundan sus productos y servicios relacionados con el 
conocimiento y las nuevas tecnologías. Se compone de 9 salas totalmente equipadas. 

Parque Científico y 
Tecnológico de Extremadura 

El Parque Científico y Tecnológico de Extremadura pone a disposición de las empresas 
y entidades del mismo, sin coste alguno, una serie de infraestructuras de uso común: 
salas de reuniones, reprografía, cafetería, centro de negocios, parking, sala de 
descanso. Además acceso en condiciones preferentes y ventajosas a otras 
infraestructuras comunes como salón de actos, salón de grados, sala de formación e-
learning, sala de formación teórica o videoconferencia. También dispone de otras 
infraestructuras tecnológicas como: Sala housing (CPD totalmente equipado) con 
posibilidad de instalar servidores propios de empresas, red de comunicación 
telefónica interna, red eléctrica protegida por SAI (sistema de alimentación 
ininterrumpida).  

Fundación Maimona Esta fundación, ubicada en Los Santos de Maimona, ofrece instalaciones de uso 
gratuito para las asociaciones, empresas u otras instituciones, organismos o personas 
que desarrollen una actividad sin ánimo de lucro para que puedan desarrollar su 
actividad en el Centro "Diego Hidalgo" de Empresas e Innovación. Además, para 
promotores, emprendedores y empresarios, dispone de oficinas a un coste muy 
reducido. 

Centro Tecnológico de FEVAL El edificio del Centro Tecnológico de FEVAL, ubicado en Don Benito, dispone de salas 
para reuniones, despachos, hall para exposiciones, equipamientos, etc., que pone a 
disposición de empresas. 
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Centro Empresarial y de 
Nuevas Tecnologías. URBAN 

Edificio construido sobre terreno municipal de Mérida, como infraestructura de apoyo 
a la actividad empresarial. Dispone de 24 despachos que conforman el Semillero de 
Empresas, que albergan nuevas iniciativas empresariales, en las primeras etapas de su 
desarrollo, distribuidos en cuatro plantas, además de diferentes salas, aulas 
polivalentes y despachos para el asesoramiento y apoyo, tanto de los emprendedores 
alojados como del tejido productivo de los barrios beneficiarios de la iniciativa. 

Fuente: https://activacionempresarial.gobex.es [Acceso 14/11/14] 

 

3.3 Crecer y Consolidar (Medidas de apoyo a empresarios y emprendedores con empresas ya 
creadas.  

En este tercer bloque se destacan las siguientes iniciativas: 

A) Recursos para innovar: dada la evolución constante en la que la sociedad se encuentra inmersa, 
las empresas han de estar alertas e introducir todos los cambios posibles que les permitan ofrecer 
ciertas mejoras en relación a sus empresas de la competencia. En este sentido, no se puede perder 
de vista la innovación como solución en la búsqueda de una mejora competitiva. En la siguiente tabla 
(tabla nº 3) se indican recursos de diferentes Administraciones Públicas que vienen a facilitar la 
implementación de la innovación en las empresas extremeñas.  

Tabla nº 3: Recursos para facilitar la implementación de la innovación 

Recursos Características 

Centro Regional de 
Información de la 
Propiedad Industrial 

* Obtención de asesoramiento sobre la tramitación de los diferentes títulos de propiedad 
industrial (marcas, patentes, diseños industriales, modelos de utilidad, nombres 
comerciales...) 
* Proporcionar información sobre todos los aspectos concernientes al registro y 
mantenimiento de los diferentes títulos de propiedad industrial 
* Ofecer un primer acercamiento a las posibilidades de registro de su invención o diseño 
industrial a través de la búsqueda en las bases de datos de la Oficina Española de 
Patentes y Marcas 
* Facilitar la documentación e instancias necesarias para las solicitudes de títulos de 
propiedad industrial 
* Tramitar la documentación de los usuarios ante la Oficina Española de Patentes y 
Marcas 

Centros de Innovación Red de incubadoras que ofrecen infraestructuras y servicios a empresas innovadoras y de 
base tecnológica con domicilio social en Extremadura. Estos espacios están ligados a 
núcleos de conocimiento, para facilitar sinergias entre el entorno de la investigación y el 
empresarial. 

04i. Oficina para la 
Innovación 

O4i es una unidad de interfaz cuya función es realizar tareas de intermediación entre los 
centros y grupos de investigación del Sistema Extremeño de Ciencia, Tecnología e 
Innovación (SECTI) y las empresas, siendo su misión fundamental el dinamizar y fomentar 
las relaciones entre ellos. 

Programa de 
Dinamización de 
Innovación 

A través de Extremadura Avante se pone en marcha, un Programa Integral de Formación y 
Alta Especialización que consiste en la realización de diversas acciones destinadas a 
proporcionar a titulados universitarios domiciliados en Extremadura, técnicas y 
habilidades necesarias para promover y gestionar la innovación, proporcionando así al 
mercado laboral de Extremadura nuevos profesionales preparados para Dinamizar la 
Innovación y la Mejora Continua de las empresas. 

Plan para la Mejora de la 
Competitividad del 
Pequeño Comercio 
Minorista de Extremadura 

Apoyándose en cuatro pilares fundamentales: innovación, formación, diferenciación y 
cooperación y asociación, este plan pretende conseguir los siguientes objetivos 
específicos: Mejorar la competitividad de las empresas del sector, optimizando la 
organización y gestión en las pymes comerciales, crear y mantener un empleo de calidad, 
incrementar la facturación por empleado y por establecimiento y acercarnos a la media 
nacional, crear una cultura de gestión empresarial profesional, incidiendo en la 
comercialización, mejorar la cualificación del empleado, generar sinergias entre los 
gerentes de los comercios minoristas, fomentar el asociacionismo y la cooperación 
empresarial, impulsar medidas para fidelizar los clientes de los pequeños comercios 
minoristas.  

Programa de 
Dinamización TIC y 
Dinamización de Comercio 

Tiene como finalidad potenciar el tejido empresarial en Extremadura facilitando el 
acercamiento de las Pymes a las tecnologías de la información y la comunicación, 
asegurando una mayor integración de su actividad cotidiana en la sociedad digital y 

https://activacionempresarial.gobex.es/web/guest/crecer-y-consolidar?idContenido=65594&redirect=/crecer-y-consolidar
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Electrónico potenciando su competitividad en el mercado global con una más ordenada y adecuada 
comercialización de sus productos y servicios en Internet. 

Vales Tecnológicos El objetivo es impulsar el desarrollo de actuaciones de innovación tecnológica o mejora 
competitiva de bajo coste y gran impacto en las pymes extremeñas, a través de entidades 
y Centros de I+D, fomentando la transferencia Tecnológica y Conocimiento. 

Bonos de Innovación El objetivo es apoyar a las microempresas y pymes, mediante una consultoría 
especializada, en acciones de innovación y/o mejora competitiva ajustadas a sus 
necesidades. 

Proyecto Neurona El Proyecto Neurona aglutina en un único portal web los 13 centros tecnológicos y de 
investigación radicados en Extremadura. Son: CMIJU, CENATIC, CÉNITS, CETA-CIEMAT, 
CETIEX, CTAEX, INTROMAC, Instituto de Arqueología de Mérida, CICYTEX, Instituto de 
Investigaciones Agrarias La Orden-Valdesequera, INTAEX, IPROCOR y FUNDECYT-PCTEX. 

Programa Innocámaras Tiene como objetivo mejorar la competitividad de las pymes de la región a través de la 
Innovación. Los servicios que se ofrecen a las empresas son: Servicios de asesoramiento y 
apoyo tutorizado para el desarrollo de un 'Plan Individual de Apoyo a la Innovación' y la 
financiación de gastos asociados al desarrollo del 'Plan Individual de Apoyo a la 
Innovación'. 

Proinn Pack El objetivo de Proinn_pack es contribuir a la mejora de la competitividad y fortalecimiento 
empresarial de las pymes extremeñas. Para ello la Cámara de Comercio de Badajoz pone 
en marcha un programa de servicios de innovación, enfocado a facilitar a las pymes el 
acceso a la Sociedad de la información, mediante la creación de planes de comunicación, 
desarrollo de plataformas web y herramientas adicionales de innovación, como 
elementos fundamentales de consolidación en el mercado actual. 

SGTRI Universidad de 
Extremadura 

El Servicio de Gestión y Transferencia de Resultados de la Investigación es un servicio para 
la gestión de la actividad investigadora y la administración de los fondos generados por la 
Universidad, en ejecución de la política definida en la materia por los órganos de gobierno 
competentes. 

Extremadura Open Future Programa que busca la transformación del tejido empresarial de la Comunidad, bajo un 
modelo de innovación basado en el emprendimiento tecnológico. Para conseguir este 
desafío, Extremadura cuenta ahora con un valioso aliado que le permitirá avanzar en la 
creación de este entorno de emprendimiento basado en la Innovación: Telefónica, la 
mayor empresa de España por capitalización y la primera en volumen de inversión en I+D. 
En su condición de operador de servicios integrados de tecnologías de la información y las 
comunicaciones (TIC) es líder en presencia territorial. 

Fuente: https://activacionempresarial.gobex.es [Acceso 14/11/14] 

B) Cooperación empresarial: La cooperación empresarial mejora la competitividad de las empresas, 
permitiéndoles acceder a múltiples ventajas, tales como adquirir una estructura organizativa más 
adecuada, acceso a mayores volúmenes de negocio, complementariedad de recursos, habilidades o 
experiencias de otras empresas, reducción de la incertidumbre derivada de las transacciones 
económicas, se facilita la adquisición de tecnologías, la investigación y la realización de proyectos y se 
mejora el acceso a los diferentes mercados y la expansión internacional. 

En Extremadura se desarrollan varias líneas de trabajo en relación con el fomento de la cooperación 
empresarial. En este sentido se promueve el desarrollo de Clusters empresariales (Asociaciones 
Empresariales en torno a una cadena de valor), se implementa el Programa Networking PAE 
(programación de Encuentros de Negocio en la Red PAE) y se desarrolla el Proyecto Cavatrans 
(cooperación empresarial transfronteriza) (véase tabla nº 4). 

Tabla nº 4: Líneas de trabajo 

Líneas de trabajo Características 

Cluster del mueble y la madera 
(Fedexmadera) 

Fedexmadera tiene como misión trabajar al servicio de sus asociados al 
promover y coordinar acciones de mejora basadas en la colaboración entre 
empresas del sector. 

Cluster del conocimiento Empresas, fundaciones y otras asociaciones y entidades relacionadas con la 
mejora continua de la gestión y la innovación de las empresas, cuyo nexo en 
común es que todas ellas coinciden en que su actividad está vinculada a la 
prestación de servicios a terceros basados en el conocimiento. 

Cluster de la Salud Empresas del sector sociosanitario de Extremadura 

Cluster del Turismo Agrupación de empresas y asociaciones del sector, instituciones públicas y 
privadas y una fundación. 

Cluster de Envase, Transporte, Herramienta propulsora de las relaciones de cooperación entre las empresas del 

https://activacionempresarial.gobex.es/
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Logística y Mercancías de 
Extremadura 

sector así como de sectores conexos. 

Cluster de la Energía Objetivo: promover la integración, creación y fortalecimiento de las empresas e 
instituciones que se encuentran dentro de la cadena de valor del sector de la 
energía, mediante la cooperación e innovación empresarial. 

Cluster del Corcho Asociación creada para propulsar las relaciones de cooperación entre las 
empresas del sector así como de otros actores del entorno como los 
propietarios o los bodegueros. 

Cluster del metalmecánico (Aclumex) Entidad que promueve la cooperación en el sector metalmecánico. 

Cluster de las Tecnologías de la 
Información y la Comunicación 

Empresas del sector de las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TIC) 
en Extremadura. 

Programa NETWORKING PAE Encuentros de negocios en la Red de Puntos de Activación Empresarial 

Proyecto CAVATRANS Cooperación empresarial transfronteriza Extremadura - Alentejo Centro 

Fuente: https://activacionempresarial.gobex.es [Acceso 14/11/14] 

C) Vender en otros países: es evidente que vender en mercados exteriores forma parte de la 
estrategia comercial de gran parte de las empresas actuales, es frecuente hablar de la importancia de 
la internacionalización de las empresas de Extremadura, para lo cual será necesario el desarrollo de 
planes personalizados y a medida de la realidad del ámbito empresarial de la región, teniendo en 
cuanta sus debilidades y potencialidades para la apertura al mercado exterior. A continuación 
observamos las posibilidades y ayudas propuestas en la región (tabla nº 5): 

Tabla nº 5: Posibilidades y ayudas propuestas 

Ayudas propuestas Características 

Plan de Consolidación 2014 El objetivo principal del Plan de Consolidación es apoyar a las empresas extremeñas a 
consolidar no solo las ventas internacionales de la empresa, sino también puestos de 
trabajo cualificados gracias a la contratación del técnico de Exportación por parte de la 
empresa. Extremadura Avante dará apoyo a las empresas que se han iniciado en 
exportación, y que necesiten que les sigamos acompañando en su andadura 
internacional hasta que maduren lo suficiente como para hacerlo de manera autónoma. 

Red de Delegados 
Comerciales en el exterior 

Extremadura Avante pone a disposición de las empresas extremeñas una Red de 
Delegados Comerciales en el Exterior en los siguientes países: ALEMANIA, ESTADOS 
UNIDOS, MARRUECOS, MEXICO, PORTUGAL, RUSIA, REINO UNIDO, COLOMBIA, BRASIL, 
FRANCIA, CHILE y PERÚ. 

Cronograma conjunto de 
Acciones de Promoción 
Exterior 

Esta guía ofrece información referente a aquellas acciones de promoción exterior 
previstas para el año 2014, a través de Extremadura Avante, Cámara de Comercio de 
Badajoz y Cámara de Comercio de Cáceres. 

Programa de Acceso a 
Proyectos de Contratación 
Internacional 

La contratación pública internacional engloba todos los servicios que se prestan, las 
obras que se realizan, o los bienes que se suministran por cuenta de los organismos e 
instituciones internacionales que trabajan en el ámbito de la cooperación y la ayuda 
internacional. Estas instituciones cuentan con importantes recursos y presupuestos, 
técnicos y expertos, y operan en multitud de países.  

Consorcios de exportación Un consorcio de exportación supone la creación de una agrupación empresarial, que se 
ocupará del diseño de estrategias y gestión de actuaciones para la consecución de un 
objetivo general, que consiste en mejorar la presencia en el exterior de todos sus 
integrantes. Para constituir un consorcio se precisa la unión de un mínimo de tres 
empresas.  

Guía de Servicios para la 
Internacionalización 

Esta Guía recoge la amplia gama de instrumentos que las empresas españolas tienen a 
su disposición para impulsar su expansión en los mercados exteriores, sea cual sea su 
experiencia en los mercados internacionales y la fase del proceso de 
internacionalización en que se encuentren. 

PROINN PACK En el caso de ser emprendedor y tener una idea de éxito en mente, o también si se es 
una empresa consolidada en busca de nuevos mercados, hay que apoyar estas 
iniciativas disponiendo de las armas adecuadas para afrontar grandes retos. La Cámara 
de Comercio de Badajoz a través de Proinn_pack tieen la respuesta, al precio más 
económico y con el asesoramiento más especializado y cercano al empresario. 

Programa PIMEX Programa creado por el Gobierno de Extremadura a través de Extremadura Avante, para 
ayudar a que las empresas extremeñas puedan iniciar y avanzar en su andadura 
comercial e internacional y entiendan la planificación estratégica como rentable y 
alcanzable por empresas extremeñas de multitud de sectores y tamaños. 

Ventana Global Ventana Global ofrece, de forma integrada, todos los servicios y el conocimiento de la 
Administración General del Estado para impulsar la internacionalización de su empresa. 
Le proporciona a través de un canal único, directo y accesible los recursos de: Secretaría 

https://activacionempresarial.gobex.es/
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de Estado de Comercio del Ministerio de Economía y Competitividad; ICEX España 
Exportación e Inversiones (ICEX); Compañía Española de Financiación del Desarrollo 
(COFIDES); Compañía Española de Seguro de Crédito a la Exportación (CESCE); Sociedad 
Estatal España Expansión Exterior; Instituto de Crédito Oficial (ICO); Enisa y Centro para 
el Desarrollo Tecnológico Industrial (CDTI). 

Formacoex 2014 Plan de Formación de nuevos Profesionales en Comercio Exterior 2014, dirigido a 
jóvenes titulados extremeños en situación de desempleo con interés en el comercio 
exterior, conocimientos de idiomas y actitudes comerciales. Esta propuesta nace de las 
medidas a poner en marcha por el Gobierno de Extremadura para el desarrollo del Plan 
de Acción Integral de Empleo, Empresa e Innovación cuya misión es llevar a cabo una 
"verdadera" transición económica que cambie el modelo productivo extremeño. 

Programa PIPE Actualmente PIPE solamente está en vigor para las empresas que han entrado en el 
Programa hasta el año 2011. Todas las empresas PIPE pueden seguir disfrutando de los 
Servicios Club PIPE. Para todas aquellas empresas que deseen iniciar o consolidar su 
actividad en el exterior, ICEX ha lanzado el programa ICEX Next, que combina el 
asesoramiento estratégico con el apoyo económico durante dos años. 

Marcas promocionales Son un instrumento para difundir la oferta de productos extremeños bajo un sello que 
facilite la penetración en los mercados nacionales e internacionales. Nuestras marcas: 
Alimentos de Extremadura, Organics Extremadura, Piedra Natural de Extremadura, 
Hábitat natural de Extremadura, Artesanía de Extremadura. 

Autodiagnóstico para 
acceso a nuevos mercados 

Instrumento interactivo capaz de dar un diagnóstico a las pequeñas y medianas 
empresas sobre su situación para iniciar su apertura al exterior (internacionalización). Se 
basa en la cumplimentación de un cuestionario sobre siete áreas claves de la empresa 
(estrategia, liderazgo y organización, financiación, productos y procesos, marketing, 
innovación tecnológica y cooperación y alianzas). 

Política comercial Acuerdos Comerciales de la UE, medidas de defensa comercial, Medidas arancelarias, 
Regímenes Comerciales de Importación y Exportación, Política Comercial Multilateral, 
obstáculos al Comercio. 

Fuente: https://activacionempresarial.gobex.es [Acceso 14/11/14] 

D) La Responsabilidad Social en la empresa: en el tema de la Responsabilidad Social (RS), la región de 
Extremadura es pionera en España en el sentido de que ha sido la primera Comunidad Autónoma 
que ha publicado una Ley de RSE (Ley 15/2010, de 9 de Diciembre) de fomento de la RSE entre los 
empresarios de la región. Se trata de una Ley incentivadora, que anima a los empresarios a introducir 
planteamientos socialmente responsables en sus empresas, si bien no obliga en su cumplimiento. No 
obstante, con el fin de estimular estos comportamientos responsables en las empresas, el Gobierno 
de Extremadura está creando las condiciones favorables para que las Pymes incorporen en su gestión 
la RSE, entre ellas el Observatorio de Responsabilidad Social en Extremadura. Entre los servicios que 
se derivan en esta línea se pueden citar (tabla nº 6): 

Tabla nº 6: Servicios ofrecidos 

Servicios ofrecidos Características 

Certifica tu RSE Se pueden observar empresas certificadas, auditores de RSE y referentes 
homologados. 

Riesgos laborales El usuario puede consultar desde la legislación que afecta a la Prevención de 
Riesgos Laborales hasta las noticias de actualidad, pasando por una relación de 
publicaciones, entidades acreditadas por la autoridad laboral para desarrollar 
actividades preventivas y datos sobre la siniestralidad en nuestra Comunidad. 

Prevención10. Haz de la prevención tu 
gestión más rentable 

Prevención10 es un servicio público gratuito de asesoramiento en materia de 
prevención de riesgos laborales para microempresas y trabajadores autónomos. 
El Ministerio de Empleo y Seguridad Social ha desarrollados esta herramienta 
para ayudar a los empresarios y trabajadores autónomos a saber lo que deben 
hacer para prevenir los riesgos laborales y cumplir con la Ley de Prevención de 
Riesgos Laborales. 

Fuente: https://activacionempresarial.gobex.es [Acceso 14/11/14] 

 

4. CONCLUSIONES Y ORIENTACIONES FUTURAS PARA LA INVESTIGACIÓN 

La dificultad ante la creación de una empresa limita afrontar con seguridad y valentía el momento. 
Las empresas tienen ganas de desarrollar actividades pero se ven limitadas ante posibles situaciones 
que no les garantizan una acertada conclusión del negocio. Es por ello que el hecho de que exista un 

https://activacionempresarial.gobex.es/
https://activacionempresarial.gobex.es/
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apoyo de muy diversa naturaleza les anima a comenzar, siendo conscientes también de que no todo 
se basa en el apoyo recibido sino que éste es simplemente un pequeño detalle en un conjunto muy 
amplio de actuaciones y posibles adversidades. 

Hemos de citar en primer lugar las iniciativas del Gobierno del Extremadura para fomentar el 
emprendimiento desde la educación. La existencia de varios programas en esta línea determinará 
mayores posibilidades de formar a personas motivadas para emprender el día de mañana. En 
segundo lugar, se citan las iniciativas destinadas a emprender y crear, orientadas al momento de 
inicio de la actividad. Aquí se encuentran un conjunto muy amplio de acciones que van desde el Plan 
de Negocio hasta la elección de la forma jurídica, la financiación, la marca y el nombre comercial, así 
como los espacios para la ubicación de la empresa. En tercer lugar, se encuentran las acciones para la 
creación y consolidación de las empresas, citando por ejemplo los recursos para innovar, la 
cooperación empresarial, la internacionalización de las empresas y la Responsabilidad Social 
Empresarial, estrategia a fomentar por parte del Gobierno Regional. 

No podemos afirmar que el número de iniciativas no es numeroso. Si ello puede motivar la creación 
de empresas, desde luego que los emprendedores disponen de un amplio abanico en el que 
apoyarse. Ahora bien, nos encontramos con un escollo que quizás produce peores resultados que el 
hecho de no tener apoyos. Nos referimos a la desinformación que existe entre las personas con 
potencial emprendedor de estas iniciativas. Este hecho nos da pie para abordar una orientación 
futura e inmediata de investigación. 

Por lo anterior, nuestro siguiente paso es que desde la Universidad de Extremadura vamos a trabajar 
en lograr una aproximación al grado de conocimiento de los servicios públicos regionales para la 
creación de empresas que poseen los estudiantes universitarios extremeños de la rama de empresa. 
Nos parece sumamente necesario que estos estudiantes fundamentalmente conozcan qué tienen a 
su alcance desde el Gobierno Regional y cómo pueden lograr crear una empresa sin tantas 
dificultadas como inicialmente puede pensarse. 
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[1003] EMER - EMPREENDEDORISMO EM MEIO RURAL (PROJETO PILOTO) 
Alberto Baptista1, Alexandrina Monteiro2, Ana Paula Vale3, Ana Paula Xavier4, Célia Capitolina5, 
Miguel Araújo6, João Abreu Lima7, João Calejo1 e Jorge Miranda8  

1UTAD. E-mail: calejojoao@utad.pt; 2CIM Alto Minho; 3 IPVC ς ESAPL; 4ADRIMINHO; 5ADRIL; 6SEAIA; 7ADRIL; 
8ACIBTM/In.Cubo. E-mail: jorgemiranda@incubo.eu  

RESUMO: Este projeto piloto, resulta como resposta à tentativa de responder ao esvaziamento das 
áreas rurais com diminuição da população sobretudo jovem, baixos níveis de escolaridade e mão-de-
obra menos qualificada; manutenção da agricultura como um setor de extrema relevância para o 
tecido económico e social; setor agroalimentar com uma vasta diversidade e qualidade de produtos 
agroalimentares locais, como o vinho, a gastronomia; entre outros. O projeto piloto teve como área 
de intervenção os 10 concelhos da CIM do Alto Minho e visou apoiar e dinamizar o 
empreendedorismo, intervindo para isso em três eixos principais: 1) produtos agrícolas e 
agroalimentares; 2) circuitos curtos de comercialização; 3) produtos e serviços inovadores. Os 
principais objetivos do projeto EMER eram contribuir para o emprego, a competitividade e a coesão 
social, para além disso, esperava-se que este projeto piloto permitisse delinear um programa 
nacional de apoio ao empreendedorismo, adaptado aos condicionalismos e particularidades do meio 
rural. O projeto piloto assentou o seu desenvolvimento e execução em dois órgãos, Comité de 
Gestão e Equipa Técnica, e definiu uma metodologia de abordagem delineada em 7 fases. A 
dimensão do trabalho desenvolvido pela equipa técnica incidiu sobre 10 municípios, envolveu 21 
entidades e uma vasta equipa de apoio, foram identificadas 195 ideias de negócio, das quais se 
selecionou e acompanhou ao pormenor 40 projetos. A caraterização, diagnóstico e 
acompanhamento muito próximo destes 40 projetos permitiu elencar problemas e obstáculos 
comuns, com economias de escala na sua resolução, bem como, até este momento, dar impulso para 
a criação do negócio a mais de 25% das iniciativas. O projeto piloto demonstra que se deve privilegiar 
uma estratégia que recorra às estruturas e competências instaladas no território, enquadrada por 
programas específicos de apoio aos empreendedores, a exemplo do Programa EMER. Para o sucesso 
do projeto foi essencial o envolvimento, de forma coordenada, de parceiros com diferentes estatutos 
e missões, designadamente, Associações de Desenvolvimento Local, Autarquias, Comunidade 
Intermunicipal, Incubadora de empresas, Unidades de Ensino Superior, Secretaria de Estado da 
Agricultura e da Inovação Agroalimentar, Sistema financeiro. A colaboração das entidades públicas, 
com responsabilidades no licenciamento e ordenamento do território, foi essencial para a resolução 
de muitos dos problemas detetados. A inclusão das instituições do Sistema Cientifico e Tecnológico, 
pela inovação e transferência de tecnologia que pode aportar são outro ator importante a 
considerar. O acompanhamento dos promotores por um técnico/mentor de entidades sediadas no 
território revela-se uma peça essencial para o maior sucesso destas intervenções.  

PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, empreendedorismo em territórios de baixa densidade, 
mentoria, ruralidade, cooperação institucional   

 

1. INTRODUÇÃO  

O projeto piloto, Empreendedorismo em Meio Rural (EMER), surgiu como uma iniciativa do 
Secretário de Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar e foi apresentado 
publicamente em 24 Janeiro de 2014, na CM de Viana de Castelo a um conjunto variado de entidades 
com presença no território do Alto Minho.  

mailto:calejojoao@utad.pt
mailto:jorgemiranda@incubo.eu
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Esta iniciativa contou com uma forte colaboração das diversas entidades públicas, associativas e 
privadas participantes, tais como: 

ACIBTM Associação para o Centro de Incubação de Base Tecnológica do Minho; 

ADRIL   Associação de Desenvolvimento Rural Integrado do Vale do Lima; 

ADRIMINHO Associação de Desenvolvimento Rural Integrado do Vale do Minho; 

CCAM   Caixa de Crédito Agrícola Mútuo;  

CCDR-N   Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte;  

CIM-AM  Comissão Intermunicipal de Municípios do Alto Minho; 

/aΩǎ  Câmaras Municipais de Arcos de Valdevez, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Viana do 
Castelo, Caminha, Vila Nova de Cerveira, Valença, Paredes de Coura, Monção e Melgaço;  

DGAV  Direção Geral de Alimentação e Veterinária;  

DOP  Denominação de Origem Protegida; 

DRAPN  Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte; 

In.Cubo  Incubadora de Iniciativas Empresariais Inovadoras;  

IPVC-ESAPL  Escola Superior Agrária ς Instituto Politécnico de Viana do Castelo; 

MAM   Ministério da Agricultura e do Mar; 

SEAIA  Secretaria de Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar;  

UTAD   Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. 

O projeto piloto teve como área de intervenção os 10 concelhos da CIM do Alto Minho e visou apoiar 
e dinamizar o empreendedorismo, intervindo para isso em três eixos principais: 1) produtos agrícolas 
e agroalimentares; 2) circuitos curtos de comercialização; 3) produtos e serviços inovadores.  

Os principais objetivos do projeto eram contribuir para o emprego, a competitividade e a coesão 
social e apresenta os seguintes objetivos operacionais:  

o Fomentar o empreendedorismo de base local;  

o Estimular a produção agrícola e agroalimentar;  

o Criar valor e promover as economias locais;  

o Revitalizar o conhecimento e os saberes locais e regionais; 

o Contribuir para a fixação da população local. 

Para além disso, esperava-se que deste projeto piloto resultassem experiências e ensinamentos que 
permitissem delinear um programa nacional de apoio ao empreendedorismo, adaptado aos 
condicionalismos e às particularidades do meio rural.  

A metodologia de implementação do Projeto Piloto previa a sua execução em 7 fases:  

- Fase 1- Reconhecer fontes de oportunidade de negócio à escala local que encerrassem elevado 
potencial;  

- Fase 2 - Identificar promotores/empreendedores através da dinamização de várias iniciativas de 
animação/angariação/formação;  

- Fase 3 - Conhecer o promotor e a área de negócio em que o mesmo se encontrava inserido;  

- Fase 4 - Diagnosticar a situação do promotor e os objetivos do mesmo;  

- Fase 5 - Estruturar o Diagnóstico do promotor e acordar o Plano de Desenvolvimento, com base 
na Metodologia de Planeamento de Projetos por Objetivos ς MPPO;  
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- Fase 6 - Desenvolvimento do plano de medidas e avaliação dos resultados alcançados;  

- Fase 7 - Divulgar os resultados do projeto.  

O cronograma de trabalho previa a conclusão do projeto em julho de 2014, como se pode ver a 
seguir na Fig. 1. com as diferentes fases de implementação previstas para o projeto.  

 

Fig. 1. Cronograma de implementação do projeto piloto de EMER 

Desde o início que este projeto piloto assentou o seu desenvolvimento e execução na constituição de 
uma parceria alargada, constituída por entidades com diferentes funções e papeis e uma consolidada 
implantação no teǊǊƛǘƽǊƛƻΣ ŎƘŀƳŀŘƻ ά/ƻƳƛǘŞ ŘŜ DŜǎǘńƻέΦ 9ǎǘŜ ŎƻƳƛǘŞ ǊŜǳƴƛǳ ǉǳŀǘǊƻ ǾŜȊŜǎ ŀƻ ƭƻƴƎƻ 
deste processo.  

Para a implementação e execução do projeto foi constituída uma equipa técnica mais reduzida, 
composta pelas seguintes organizações: ACIBTM/In.Cubo; ADRIL; ADRIMINHO; CIM Alto Minho; IPVC 
ς ESAPL, UTAD, SEAIA e DRAPN, como observador. Foi decidido desde o início que a ACIBTM/In.Cubo 
seria a entidade responsável pela coordenação e dinamização técnica desta operação. Esta equipa 
técnica reuniu 10 vezes até final de julho.   

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.2 Implementação do Projeto piloto EMER  

Nesta secção descrevemos o processo de implementação do projeto piloto e os seus intervenientes. 
Após a primeira reunião de apresentação do Projeto EMER em janeiro, sucederam-se dez reuniões 
da equipa técnica para a implementação do projeto. Os papéis e funções de cada um dos parceiros 
da equipa técnica foram sendo redefinidos ao longo do tempo, procurando-se que cada um deles 
desse um contributo naquilo para o qual esta mais vocacionado. O plano de trabalho implementado 
seguiu, no essencial, e com algumas adaptações, as sete fases e as respetivas tarefas, apresentadas 
na Fig. 1.  

 

2.2.1 Breve caracterização do território do Alto Minho  

O Alto Minho, correspondente à NUT III do Minho Lima (englobando dez municípios - Arcos de 
Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção, Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Valença, 
Viana do Castelo e Vila Nova de Cerveira), é um território composto pela trilogia urbano-rural-natural 
que resulta de um mosaico complexo e dinâmico de interdependências entre os vários espaços. O 
território do Alto Minho, caracterizava-se por ser um espaço de ligação entre o Norte de Portugal e a 
Galiza, de transição entre as áreas metropolitanas de Porto e Vigo. O Alto Minho é, igualmente, um 
território marcadamente rural, indissociável do património natural da região, onde se assiste ao 
esvaziamento populacional das zonas rurais em detrimento das zonas urbanas, que concentram mais 
de 75% da população em apenas um terço do território. 

O Alto Minho acolhe cerca de 245 mil habitantes, tendo-se verificado uma perda populacional no 
período intercensitário 2001-2011 na ordem dos 2%, resultante do contributo negativo da 
componente natural, que supera a capacidade de atração de novos residentes. Ou seja, apesar da 
evolução globalmente negativa, a capacidade de atração populacional da região traduz-se num saldo 
migratório positivo em termos globais e em grande parte dos concelhos da região, que atenua o 
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saldo natural negativo. Não obstante, o Alto Minho é ainda uma região mais envelhecida face ao País 
e à região Norte do que em 2001, fruto do envelhecimento generalizado da população em todos os 
concelhos, e que decorre, também, das dificuldades de renovação da população (os dois grupos 
etários mais jovens, até aos 24 anos, assumem proporções modestas no total da população), o que 
aliado à perda de população tem reflexos particulares na dimensão da bolsa de trabalho disponível 
no futuro 

 

2.2.2 Reconhecer oportunidade de negócio e conhecer os seus promotores  

A fase 1 e 2 do plano de trabalho (ver Fig. 1) visou sobretudo reconhecer fontes de oportunidade de 
negócio à escala local, e identificar potenciais promotores/ empreendedores e foi executada pelos 
atores com maior proximidade e envolvimento no território, designadamente: ADRIMINHO, ADRIL e 
ACIBTM/In.Cubo. Cada parceiro procurou na sua área de intervenção territorial e funcional, partindo 
da sua experiência e conhecimento de terreno, identificar ideias de projeto e potenciais promotores. 
Dado que o projeto previa um tempo curto de execução, esta abordagem veio a revelar-se acertada.  

Atendendo ao tempo limitado para implementar o projeto piloto foi decidido que cada parceiro 
procuraria, numa primeira fase, fazer o mapeamento das ideias de negócio, partindo de bases de 
dados já existentes, de contactos estabelecidos, ou de outras ações em curso. O primeiro 
levantamento realizado, envolvendo a ACIBTM/In.Cubo, ADRIMINHO, ADRIL e técnicos das 
autarquias, permitiu identificar um conjunto de 195 ideias de negócio, cuja distribuição por concelho 
é representada no gráfico abaixo. 

 

Fig. 2. Distribuição percentual das ideias de negócio por município 

As ideias de projeto então identificadas, constituídas por um elevado número de pequenas 
atividades e caraterizadas através de uma ficha resumo, foram agrupadas em quatro grandes áreas 
de negócio (Fig. 3): 1) comercialização, 2) transformação, 3) produtos agrícolas e alimentares, e 4) 
produtos inovadores. 

As ideias de negócio relacionadas com a transformação de produtos agroalimentares reúnem o 
maior número de projetos (37%) e incluem produtos como: fumeiros, queijarias, adegas, central 
meleira, compotas e licores, doçaria tradicional, fabrico de broa. 

A comercialização é a segunda área com mais ideias (31%) e inclui vários projetos para apoiar a 
venda de produtos da exploração, designadamente produção vitícola. Surgem ainda várias ideias de 
negócio que visam a criação de unidades locais para a concentração e comercialização das produções 
de pequenos agricultores, designadamente uma central de venda de produtos regionais.  
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Fig. 3. Distribuição das ideias inventariadas pelas áreas de negócio 

A produção de produtos agrícolas e pecuários é outra das áreas de negócio que representa 26% do 
total e inclui produções muito diversas. Ao nível da produção pecuária, destaque para a criação de 
bovinos (raças autóctones), suínos (bísaro), cabritos, produção de mel, criação de frangos do campo. 
No conjunto de produções agrícolas que se propõem desenvolver, de evidenciar os inúmeros 
projetos de: pequenos frutos (mirtilos, framboesas, morangos), uvas para produção de vinho, kiwi, 
castanha, cogumelos.  

Por últƛƳƻ ŀƎǊǳǇŀƳƻǎ ŜƳ άǇǊƻŘǳǘƻǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ƛƴƻǾŀŘƻǊŜǎέ όт҈ύ ŀǎ ƛŘŜƛŀǎ ŘŜ ƴŜƎƽŎƛƻ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻΥ 
biofertilizante a partir de algas; maternidade de bivalves, condimentos a partir de algas.   

 

2.2.3 Diagnóstico e situação atual do promotor e área de negócio  

Antes de se avançar para as fases 3, 4 e 5 de elaboração do Diagnóstico e estruturação do Plano de 
Desenvolvimento por promotor, foi necessário proceder a um processo de seleção que foi executado 
em duas etapas. Na primeira fez-se uma pré-seleção reduzindo de 195 para 70 ideias de negócios, 
escolhendo-se aquelas que numa análise preliminar demonstraram um nível de maturação mais 
elevado. Para esta seleção foi determinante o papel dos técnicos/mentores e o seu conhecimento no 
terreno dos empreendedores e do seu projeto.  

Em reunião do Comité de Gestão foi decidido que, atendendo ao curto espaço de tempo e à pouca 
disponibilidade de recursos humanos envolvidos no projeto, se deveria trabalhar apenas com 40 
empreendedores, 4 por concelho. 

A redução para este número obrigou a uma nova seleção, com critérios mais exigentes, realizada 
pelos técnicos/mentores que acompanharam o processo e com a estreita colaboração das 
autarquias. Deu-se preferência aos projetos que estavam em fase de maturação mais avançada, 
atendendo às suas características e ao conhecimento dos promotores e da sua experiencia na área 
de negócio. Os critérios seguidos para esta seleção foram os seguintes: áreas de negócio; número 
idêntico por município; grau de maturidade das ideias; estratégia de desenvolvimento municipal.   

Para as 40 ideias de negócio selecionadas foi proposta uma análise mais fina de cada uma delas 
através do preenchimento de uma ficha elaborada para o efeito pela UTAD e que incluiu os seguintes 
tópicos:  

1. Identificação e contacto do empreendedor;  

2. Descrição da ideia de negócio;  

3. Diagnóstico com referência a pontos forte e fracos;  

4. Objetivos;  



 

  

 

 

A
T

A
S

/P
R

O
C

C
E

D
IN

G
S

  
| 
2
1

º 
 W

O
R

K
S

H
O

P
 D

A
 A

P
D

R
 |
 I

S
B

N
  

9
7

8
-9

8
9

-8
7
8

0
-0

2
-7

 

33 

5. Medidas para atingir os objetivos;  

6. Cronograma de atuação ς O quê? (que ações implementar), Quem? (quem faz, aonde ir, a quem 
pedir), Quando? (início e fim);  

7. Observações;  

8. Técnico que faz o acompanhamento (mentor).  

O procedimento implícito nesta ficha de caraterização introduziu algumas alterações à abordagem 
inicialmente prevista na Metodologia de Planeamento de Projetos por Objetivos ς MPPO. O trabalho 
realizado justificou a necessidade de haver formação dos mentores, a fim de uniformizar 
metodologias de intervenção.   

Nos pontos seguintes faremos uma análise mais detalhada das ideias selecionadas, e do trabalho, 
partindo da informação constante na ficha. 

 

2.2.4 Diagnóstico e descrição dos 40 empreendedores selecionados  

Da metodologia descrita nos pontos anteriores resulta uma seleção final de 40 empreendedores, 
cujas características se apresentam a seguir. Desta análise regista-se um conjunto de observações 
cujo objetivo é o de perceber os principais problemas que estas empresas enfrentam, como se 
agrupam e distribuem geograficamente.  

Assim, a transformação e comercialização de enchidos, com um total de 12 empresas, é a área de 
negócio mais representada, estando presente em 70% dos concelhos (exceção de Viana do Castelo, 
Ponte de Lima e Vila Nova de Cerveira).  

Os empreendedores desta área apostam em métodos tradicionais de fabrico que asseguram a 
qualidade e diferenciação do produto e realçam os problemas associados ao abate dos animais no 
matadouro, que têm períodos de espera longos e custos elevados, não garantindo o cumprimento 
das exigências de qualidade necessárias ao produto.  

Quadro 1 ς Distribuição das áreas de negócio por concelho 

Concelho Área de Negócio 

Valença 
(3) Fumeiro 

(1) Broa 

Melgaço 

(2) Vinho 

(1) Fumeiro 

(1) Mel 

Caminha (4) Fumeiro 

Vila Nova Cerveira 
(2) Doçaria 

(2) Mel 

Ponte da Barca 

(1) Fumeiro 

(1) Azeite 

(1) Mel 

(1) Comercialização Carnes 

Ponte de Lima 

(1) Compotas 

(1) Porco bísaro 

(1) Comercialização carnes 

(1) Sidra 

Paredes de Coura 

(1) Milho 

(2) Fumeiro 

(1) Frangos 

 

Monção 

(2) Raças autóctones 

(1) Doçaria 

(1) Cozinha 

Viana do Castelo (1) Bivalves 
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(2) Algas 

(1) Matadouro 

Arcos de Valdevez 

(2) Fumeiro 

(1) Frango 

(1) Caprinos 
 

As compotas e os doces tradicionais têm também relevância no conjunto das empresas, com um 
total de 4 empreendedores, estando distribuídos por Vila Nova de Cerveira (2), Monção e Ponte de 
Lima. 

A produção biológica é apontada como o principal fator de qualidade dos produtos. Estes 
empreendedores referem a importância de associarem o negócio ao desenvolvimento da região 
através da aquisição das matérias-primas a produtores locais. 

No concelho de Viana do Castelo, a atividade das empresas está ligada ao mar, com a criação de 
condimentos para utilizar na alimentação como substituto do sal, e o desenvolvimento de um 
biofertilizante através do aproveitamento de algas marinhas. 

É ainda no concelho de Viana do Castelo que surge a ideia de Unidade Móvel de Abate (UMA), 
considerado um projeto estruturante que permitirá regularizar o abate de animais na região e 
garantir a qualidade dos produtos. A importância deste projeto é maior quando se considera que um 
dos principais problemas apontados pelos criadores de raças autóctones e pelos produtores de 
fumeiro é precisamente a ausência de um local de abate próximo, que com preços competitivos 
garanta as melhores condições de segurança e qualidade.  

Neste conjunto de empresas, a criação e comercialização de animais reúne um total de seis 
empresas, com realce para as raças autóctones, barrosã e cachena, distribuídas pelos concelhos de 
Arcos de Valdevez e Monção. Acrescenta nesta área a produção de Frangos do Campo com duas 
empresas (Arcos de Valdevez e Paredes de Coura), a criação de porco bísaro (Ponte de Lima), e a de 
cabrito (Arcos de Valdevez).  

A apicultura está presente nos concelhos de Ponte da Barca, Vila Nova de Cerveira e Melgaço com 
quatro empresas, que destacam como principais problemas a dificuldade no registo da marca e a 
promoção dos produtos.  

A área da produção e transformação de milho (broa) conta com quatro produtores nos concelhos de 
Valença e Paredes de Coura, que associados aos empreendedores do fumeiro e da doçaria 
tradicional baseada nos biscoitos de milho, denotam a importância deste produto na região e no 
conjunto de empresas selecionadas, contribuindo para o desenvolvimento em cadeia das mesmas. 
Assinalam como principais dificuldades a falta de informação sobre a legislação no setor e as 
exigências em termos de rotulagem dos produtos que implicam custos elevados para as empresas. 

A produção de azeite com Indicação Geográfica Protegida (IGP), no concelho de Ponte da Barca, tem 
como pontos fortes os conhecimentos técnicos do empreendedor, e refere como problema mais 
sentido a elevada concorrência e escassez de matéria-prima na região. 

Na área da produção de bebidas, destaca-se o vinho alvarinho com duas empresas em Melgaço e que 
apresentam como principais problemas o licenciamento das instalações produtivas e o elevado 
investimento que esta área necessita. 

A produção de Sidra, em Ponte de Lima, cujas empreendedoras estão integradas no Programa 
άtŀǎǎŀǇƻǊǘŜ ǇŀǊŀ ƻ 9ƳǇǊŜŜƴŘŜŘƻǊƛǎƳƻέΣ ŜǎǘŀƴŘƻ ŀ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ŀ ƳŜtodologia de produção de sidra, 
registam como principal problema a promoção e divulgação do produto, que não tem grande 
aceitação por parte do público-alvo. 

De um modo geral, a inexistência de um local de venda próprio é referido como um ponto fraco por 
grande parte dos empreendedores, obrigando a custos de transporte elevados até aos locais de 
distribuição. 
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A promoção e divulgação dos produtos é também apontada como um grande problema, referida em 
todas as áreas de negócio, que reconhecem a necessidade de implementação de planos de 
marketing capazes de projetar os produtos no mercado, denotando a preocupação cada vez mais 
evidente dos pequenos produtores pela comercialização dos seus produtos. 

 

2.2.5 Tipologia de problemas identificados  

Os principais problemas identificados na análise das 40 ideias de negócio são os apresentados na 
figura seguinte: 

 

Fig. 4. Tipologia dos problemas identificados 

Os vários tipos de licenciamentos (REAI e REAP) são, como se pode observar, um dos principais 
problemas com que se debatem os promotores referidos. Os licenciamentos industriais dizem 
respeito sobretudo à instalação de unidades de produção de fumeiro. Existem ainda pedidos de 
licenciamento para unidades de doçaria tradicional. Os licenciamentos para a produção animal 
englobam vários tipos: instalações para pecuária extensiva (bovinos e caprinos); frangos de campo 
incluindo unidades de abate, instalações de apiários e central meleira.  

Alguns dos promotores requerem apoio para a elaboração de planos de promoção e marketing dos 
seus produtos e outros a elaboração de plano de negócio em áreas diversas como cozinha regional, 
matadouro móvel, queijaria, produção de sidra. Alguns destes problemas requerem competências 
específicas, não se devendo excluir o apoio de consultores especializados para o efeito. Outros 
assuntos requerem uma resposta das unidades do sistema científico e tecnológico, através de 
conhecimento específico, estudos técnicos, realização de análises, etc.  

Neste conjunto de projetos podemos destacar dois tipos: os projetos de âmbito mais individual e os 
projetos que podem ser vistos como estruturais, pois podem permitir a outros promotores alavancar 
de forma mais eficaz os seus negócios. Nesta segunda tipologia podemos incluir o matadouro móvel, 
a criação de uma central de compras e uma estrutura de promoção e comercialização conjunta 
destes produtos de reduzida dimensão. Este tipo de projetos estruturais poderão ser eventualmente 
majorados de forma diferente.  

O financiamento é um problema transversal a muitos promotores mas que aqui não está muito 
evidenciado devido ao facto de essa fase estar no final da cadeia. 

 

2.2.6 Desenvolvimento do plano de medidas e avaliação dos resultados  

Após a realização do diagnóstico por promotor, com a identificação dos problemas, e dos atores 
envolvidos, o passo seguinte consistiu na elaboração do plano de desenvolvimento, visando 
encontrar as soluções em diferentes níveis, quer das entidades envolvidas, quer através do convite à 
participação de outras (designadamente para financiamento), ações que se enquadram na fase 6 de 
implementação de medidas.  

A partir dos problemas identificados foi possível agregar os promotores de acordo com os diferentes 
tipos de problemas identificados, procurando-se encontrar respostas para grupos de promotores 
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com problemas semelhantes, como se pode observar através das várias ações desenvolvidas, 
designadamente: sessões de esclarecimento sobre licenciamentos SIR/REAI e REAP, apoio na 
elaboração de planos de negócio e planos de marketing, visitas a outras unidades, financiamentos.  

Segue lista com um conjunto de ações desenvolvidas, que envolvem diferentes especialistas e 
entidades:   

- Sessão Esclarecimento REAP - DRAPN;  

- Sessão Esclarecimento SIR/REAI - DGAV; 

- Sessão Esclarecimento Planos de Negócio ς IPVC ς ESA  

- Sessão Esclarecimento Planos de Marketing ς IPVC e UTAD.  

- Sessão Esclarecimento Apicultura ς IPVC ς ESA.  

- Sessão Esclarecimento Licenciamentos Municipais - Técnicos municipais; 

- Visita a Vinhais / Bragança ς Organização: In.Cubo / UTAD / CIM - ANCSUB;  

Para o sucesso desta fase de desenvolvimento, que se traduz num apoio específico e direcionado aos 
empreendedores, contribuiu fortemente o apoio e acompanhamento personalizado aos promotores 
prestado pela figura do mentor /técnico.   

A mentoria é o processo desenvolvido por um técnico (o mentor), que apoiou os empreendedores 
que integram o programa EMER, essencialmente no desenvolvimento da sua ideia de negócio ou 
projeto empresarial, no aconselhamento nas ações futuras (constituição da empresa, apoios 
financeiros, gestão operacional, contatos, etc.), na identificação de interlocutores para desbloquear 
constrangimentos, no auxílio a superar dificuldades, ajudando a avançar e a valorizar o projeto do 
empreendedor. Neste projeto piloto a figura dos mentores foi sobretudo assumida pelos técnicos da 
In.Cubo, Adriminho e ADRIL e nalgumas situações foi assumido por técnicos das autarquias. Para 
além deste trabalho houve ainda a participação de outros atores em atividades específicas, como se 
refere na lista acima, com o IPVC, a CIM - AM e a UTAD, SEAIA, designadamente sessões de 
esclarecimento, organização de visitas de estudo, compilação e sistematização de legislação. 

 

2.3 Resultados e produtos do Projeto PILOTO Emer  

Neste ponto pretende-se apresentar os resultados e produtos criados no âmbito deste projeto, 
destacando alguns instrumentos/ferramentas e material compilado ao longo deste processo pelos 
parceiros para apoio aos empreendedores, incluindo designadamente: sistematização de 
instrumentos legislativos; guia prático das atividades produtivas e indicadores globais de realização; 
proposta de Programa de Empreendedorismo em Meio Rural. 

 

2.3.1 Instrumentos legislativos de apoio aos produtores ς Agilizar para empreender  

Ao longo da implementação do projeto destacou-se como essencial compilar e elaborar alguns 
documentos legislativos de apoio aos técnicos e aos empreendedores, que dessem resposta a 
problemas identificados no processo de implementação do plano de negócios. Para o efeito foi 
constituído um grupo de trabalho constituído pela CIM, IPVC/ESAPL, SEAIA4 que compilou e 
sistematizou legislação de natureza transversal ou mais específica focada no setor agroalimentar, 
área que assume uma elevada complexidade legislativa.  

No âmbito desta intervenção foi criado um serviço on-ƭƛƴŜ ŘŜ άǊŜǎǇƻǎǘŀǎ ŀ ǉǳŜǎǘƿŜǎέ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ŀƻǎ 
empreendedores e que basicamente procurava esclarecer duvidas várias a potenciais 
empreendedores, muitas delas de natureza legislativa, outras sobre fontes de financiamento. Este 

                                                           
4 Dr.ª Carolina Faria e Dr. Carlos Brandão  
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serviço demonstrou ser eficaz e de elevada importância na informação prestada. O acesso e consulta 
à informação legislativa referida poderá ser acedida através de uma página WEB criada para o efeito.  

 

2.3.2 Proposta de criação do FINICIA Alto Minho  

Por sugestão do Comité de Gestão, foi incumbida a CIM de estudar a possibilidade de criar um Fundo 
Finicia Intermunicipal, no sentido de apoiar os projetos de investimento desenvolvidos por micro e 
pequenas empresas, já existentes ou a criar no âmbito do EMER. A ideia deste fundo é alargar a base 
de acesso ao capital e ao crédito, proporcionando às empresas recursos ao desenvolvimento das 
suas atividades, através de condições de financiamento preferenciais e que possa funcionar, 
eventualmente, como complemento ao restante investimento realizado pelo promotor. 

 

2.3.3 Guia prático de enquadramento dos sectores de atividade  

Ao longo deste processo e em resultado do apoio a dar aos empreendedores sobre atividades muito 
diversas, surgiu como necessário ter um quadro de referência comum, relativamente ao conjunto de 
setores produtivos, que permitisse aos técnicos ter um conhecimento expedito do sector. Para o 
efeito foi elaborado um conjunto de fichas síntese, para os diferentes setores de atividade, que 
surgem como mais relevantes nas propostas dos empreendedores.   

 

2.3.4 Indicadores síntese de processo e de resultados  

Nas duas tabelas que se seguem apresentam-se as listas de indicadores de processo e de resultados, 
valores que sintetizam em números o esforço desenvolvido por toda a equipa envolvida ao longo 
deste projeto.  

Tabela 1. Indicadores de processo do trabalho realizado 

Indicador Valor 

Área de intervenção geográfica  2.255 km
2
; 250.000 hab; 10 municípios 

Entidades envolvidas  21 

Nº reuniões de coordenação ς Comité de gestão 4 

Nº elementos da Equipa técnica 10 

Nº reuniões da Equipa técnica 10 

Áreas de intervenção temática 4 

Projetos identificados 195 

Projetos selecionados 40 

Nº fichas preenchidas  39 

N.º de sessões públicas realizadas. 8 

Visitas aos promotores 23 

Mentores envolvidos 6 

Nº reuniões entre mentores e promotores 62 

Especialistas envolvidos 8 

Nº reuniões dos promotores com especialistas 5 
 

Tabela 2. Indicadores de resultados do trabalho realizado 

Indicador Valor 

Nº de Projetos acompanhados 40 

Situação do projeto Diversas 

- Problemas identificados 1º nível ς Problemas possíveis de resolver 
até 31 de Julho 2014 

58 

- Problemas identificados 2º nível ς Problemas possíveis de resolver 
de até final de 2014 

44 

- Problemas identificados 3º nível ς Problemas a resolver em 2015 42 

Problemas resolvidos de 1º nível 10 

Taxa de resolução dos problemas 25% 

Documentos desenvolvidos 14 
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Indicador Valor 

Nível de desistências / abandono do programa 2.5% (1 proj) 
 

Os números apresentados evidenciam claramente o elevado trabalho desenvolvido por toda a 
equipa envolvida, que incidiu sobre 10 municípios, envolveu 21 entidades e uma vasta equipa técnica 
de apoio, com 62 reuniões entre mentores e promotores. A dimensão do esforço amplifica se 
recordarmos que o trabalho foi realizado sem financiamento externo, sendo os custos integralmente 
suportados pelas entidades envolvidas.  

 

2.4 PROPOSTA DE Programa NACIONAL EMER  

A foi desenvolvida uma proposta de programa de Empreendedorismo em Meio Rural, tendo por base 
a experiência e os conhecimentos recolhidos no projeto piloto desenvolvido na área de intervenção 
da CIM - Alto Minho.  

Esquematicamente, podemos representar a organização do programa local EMER da seguinte forma: 

 

 

 

3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

3.1. Conclusões  

É relativamente consensual que o desenvolvimento futuro do território rural passará em grande 
medida pela criação de múltiplas iniciativas económicas através de unidades de pequena dimensão 
que procurarão valorizar os recursos locais, gerar emprego e contribuir para a criação de riqueza.  

O elevado número de ideias de negócio identificado na primeira fase revela que existe um elevado 
dinamismo na região, há recursos e interesse em investir no território, temos pessoas e muitas delas 
qualificadas. Mostra também que muitas destas ideias têm que ser trabalhadas com os promotores e 
amadurecidas no sentido de as transformar em negócios com sustentabilidade.  

O Projeto Piloto mostrou que este tipo de intervenções criam expectativas nos agentes e aumentam 
as responsabilidades das instituições do território que deverão ter as competências e os meios para 
dar a resposta adequada, de apoio aos projetos e aos empreendedores.  
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As ações de apoio ao empreendedorismo têm-se multiplicado um pouco por todo o país, algumas 
delas dirigidas aos empreendedores rurais. O que tem este Projeto Piloto de diferente relativamente 
a outras iniciativas e que pode constituir uma mais-valia para o sucesso dos empreendedores é o que 
vamos evidenciar nos pontos que se seguem:  

- Constituição de um Comité de Gestão e uma equipa técnica, constituída por um leque variado 
de entidades com implantação no território, com diferentes funções e papéis nesta parceria; 
Estas duas entidades foram essenciais para coordenar e operacionalizar a implementação do 
programa;  

- Envolvimento, de forma coordenada, de parceiros com diferentes estatutos e missões, 
designadamente, autarquias, CIM, Associações de Desenvolvimento Local, Unidades de Ensino 
Superior, Incubadora de empresas, SEAIA, Sistema financeiro, com vista a objetivos comuns de 
apoio aos empreendedores;   

- Intervenção em territórios supramunicipais (CIM ou outras) que permitem economias de escala 
ao longo do processo, ainda que a atuação seja localizada;  

- Agregação de problemas comuns e procura de soluções e respostas idênticas, que permite 
economias de escala e redução de custos na estrutura de apoio e acompanhamento;  

- Importante o consenso técnico na evolução das diferentes etapas do programa, procurando 
enquadrar projetos selecionados com os objetivos do programa;  

- Colaboração das entidades públicas, com responsabilidade no licenciamento, designadamente 
das autarquias, parceiros essenciais para a resolução objetiva e célere dos problemas detetados;  

- Apoio e acompanhamento individual dos promotores por um técnico/mentor, o que se revela 
essencial para a resolução dos problemas através da rede de contatos;  

- Experiência das pessoas envolvidas no projeto.  

Em síntese, o projeto piloto demonstra que se deve privilegiar uma estratégia que recorra às 
estruturas e competências instaladas, através do reforço da cultura de cooperação e de serviço de 
apoio à comunidade, enquadrado por programas específicos de apoio aos empreendedores.  

 

3.2. Recomendações  

Desta experiência emerge um conjunto de recomendações principais que passamos a expor:  

- Criar uma parceria que englobe várias entidades do território relacionadas com o apoio a 
empreendedores, que reúna regularmente e que decida com base no consenso técnico;  

- Incluir instituições do Sistema Cientifico e Tecnológico Nacional, em projetos deste tipo, pela 
inovação e transferência de tecnologia que podem aportar;  

- Evidenciar as autarquias como atores privilegiados no processo;  

- Procurar a integração deste Programa com redes e gabinetes de entidades públicas que já 
estão no terreno e que apoiam o empreendedorismo;  

- Criar um plano de formação e capacitação dos técnicos/mentores envolvidos;  

- Majorar os apoios dos projetos estruturais;  

- Apoiar a instalação de agroindústrias e de pequenos negócios;  

- Reforçar estratégias de valorização dos produtos através de marca territorial;  

- Desenvolver um processo expedito e prático de certificação/valorização dos produtos 
endógenos tradicionais de qualidade;  
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- Associar estas iniciativas ao movimento Slow Food, ou similar;  

- Fomentar uma maior interligação com os diferentes setores (restauração, turismo, 
comércio);  

- Criar maior responsabilização e comprometimento dos empreendedores nos apoios que 
venham a receber;  

- Complementar os investimentos públicos com os privados;  

- Criar um serviço que dê resposta às dúvidas e questões dos promotores sobre legislação e 
financiamentos; 

- Associar ao Programa instituições financeiras.  
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ABSTRACT: In the 1980s, the renewal of academic interest in entrepreneurship as a factor of 
development highlighted the role of entrepreneurs in creating jobs and driving creativity and 
innovation. In the new century, fostering entrepreneurship became a public policy priority of in many 
countries, with decision makers recognizing the value of entrepreneurial endowments in a world 
where comparative advantages shifted, from the traditional factors of production, towards 
knowledge. The practice, common in the United States, of creating business incubators supplying 
space and supportive environments for entrepreneurs spread to Europe. In Portugal, this strategy 
has been gradually gaining momentum and various national and local institutions have developed 
business incubation activities. In this study, we focus on ADRAL - Agência de Desenvolvimento 
Regional do Alentejo, a local agency for the regional development of the Portuguese region of 
Alentejo, and analyze one of its instruments for the promotion of entrepreneurship ς the creation of 
ōǳǎƛƴŜǎǎ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎ όŀƭǎƻ ŘŜǎƛƎƴŀǘŜŘ ŀǎ ŜƴǘŜǊǇǊƛǎŜǎΩ ƴŜǎǘǎύ ƭƻŎŀǘŜŘ ƛƴ aŀǊǾńƻ ŀƴŘ aƻƴǘŜƳƻǊ-o-Novo. 
We focus on these two cases and investigate the distinctiveness of the partnership between the 
development agency and the municipalities, and also the characteristics of the projects and of the 
entrepreneurs, aiming at identifying the distinctive elements of this approach and its success 
determinants. 

KEY WORDS: territorial development, entrepreneurship, institutions, regions of low density. 

 

1. INTRODUCTION 

¢ƘŜ ŘŜǾŜƭƻǇƳŜƴǘ ƻŦ ŀ ƪƴƻǿƭŜŘƎŜ ōŀǎŜŘ ŜŎƻƴƻƳȅ ƛǎ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎŀōƭŜ ŦƻǊ tƻǊǘǳƎŀƭΩǎ ǎǳǎǘŀƛƴŀōƛƭƛǘȅ ŀƴŘ 
convergence within the European Union. In 1999, when the country adopted the euro, many 
politicians and academics hoped that monetary union membership would make the much needed 
process of economic catching up easier and quicker. However, the country was not able to take 
advantage of the new opportunities provided by monetary union. Fifteen years later, the dire 
economic and social conditions experienced by this, and by other peripheral euro zone economies, 
confirm that economic improvement is not an inevitable consequence of adopting new institutional 
environments. As argued many years ago by Schumpeter in his book Business Cycles (1939), 

mailto:mcpr@uevora.pt
mailto:impvv@uevora.pt
mailto:mrlucas@uevora.pt
mailto:cvieira@uevora.pt
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development has to come from within and should be driven by innovation. In the case of Portugal, 
the public sector´s fiscal constraints force private entrepreneurship to play a central role. As a 
consequence, local institutions that promote and assist entrepreneurial activities have become 
paramount in the country's development strategies. 

The creation of jobs and the grounding of human resources are, under any circumstances, 
fundamental for territorial economic and social development, but their relevance is enhanced in low 
density regions. In such areas, which lack in multinational corporations and in other large 
entrepreneurial initiatives, local resources and small entrepreneurial activities are all there is to 
breed innovation and generate employment opportunities. In such contexts, the promotion of 
entrepreneurship is a much valuable tool, stimulating creativity and disseminating information and 
knowledge that are indispensable to the implementation of business projects. Local institutions, be 
them municipalities, development agencies, universities or others, can make relevant contributions, 
for instance by creating, financing and managing business incubators. The practice of incubation has 
been used in other countries as a means for either reverting the decline of industrial regions or 
promoting the catching up of territories failing to converge in terms of economic growth and social 
development. 

There are many justifications for the creation of business incubators. In low density regions, market 
failures that translate, inter alia, into a lack of access to education, capital and information, increase 
the costs and the risks faced by small and new enterprises. This makes them less attractive for 
private sector support and enhances the importance of the help provided by local and regional 
development institutions such as ADRAL.  

Founded in 1998, ADRAL is a Public Limited Company consisting of 66 shareholders, based in the city 
of Évora and with delegations in the South of Portugal regions of Baixo Alentejo, Alentejo Litoral and 
bƻǊǘƘ !ƭŜƴǘŜƧƻΦ Lǘǎ ŦƻŎǳǎ ƛǎ ǘƘŜ ǇǊƻƳƻǘƛƻƴ ƻŦ !ƭŜƴǘŜƧƻΩǎ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜǾŜƭƻǇƳŜƴǘ ŀƴŘ ǘƘŜ ǎǘǊŜƴƎǘƘŜƴƛƴƎ 
of its economic and productive base, in cooperation with other regional, national and international 
agents and organizations. Among its various activities, as the leader of a consortium that includes 
more than 20 companies, ADRAL approved under the INALENTEJO (Regional Operational Alentejo 
Programme), a Regional System of Technology Transfer (SRTT), which includes the system of 
technology-based incubators.  ADRAL is thus involved in the establishment of incubation centers to 
increase the chances of innovative business initiatives and technological innovation.  

After these introductory remarks, this study is organized as follows: Section 2 provides a brief 
literature survey of academic developments on enterprise incubation; Section 3 presents the two 
business incubation centers that constitute the case study of our research. We conclude the paper 
with a section of final considerations and proposals for further research. 

 

2. LITERATURE SURVEY 

In his analysis of business incubators, Rudy Aernoudt (Aernoudt, 2004) developed an etymological 
analysis of the word incubation and discovered that it was related to the practice of incubatio. This 
was a ritual that took place in Roman temples, with people covering themselves with the fur of a 
recently sacrificed animal, in order to induce a vision, usually on how to overcome a health problem. 
Incubation has thus, on its origin, a relation with the medical area and this is probably the reason 
that led to the use of incubator to designate the place where premature babies are temporarily cared 
for, in controlled conditions, until they are capable of developing in a less protected environment. 
Similarly, a business incubator provides temporary support for new firms and helps them to 
overcome initial fragilities. 

Business incubators are also designated as technology incubators, when they are focused on 
promoting technology based firms, or as technology innovation centers, if their interest is mainly on 
innovation, and research and development activities. 
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The idea of business incubation, as a process that helps entrepreneurs start their businesses and gain 
experience, has its origins in the United States (US). It first emerged in an academic environment, 
with the Student Agencies Inc (SAI), established in 1942 by Cornell University students. On its turn, 
SAI evolved from the entrepreneurial mind of Seth Higby, a student who, in 1894, opened a campus 
laundry to earn money for his education. The laundry was a success and, when Higby graduated, he 
sold it to a group of students who run it until their graduation. This informal process continued up to 
1910, when a formal company was created and the laundry business expanded to other activities. 
From 1942 onwards, the SAI has been working as an incubator for CornelƭΩǎ ǎǘǳŘŜƴǘǎΣ ǇǊƻǾƛŘƛƴƎ 
guidance and practical business experience (see: http://www.studentagencies.com/).  

A slightly different approach was followed by the American Research Development (ARD), formed in 
1946 by Karl Compton (president of the Massachusetts Institute of Technology), Ralph Flanders 
(president of the Boston branch of the Federal Reserve), George Doriot (army general and professor 
at the Harvard Business School) and Merrill Griswold (Chairman of Massachusetts Investors Trust), 
with the objective of supplying private capital, but also management and technical assistance, to 
entrepreneurs (mainly former soldiers) attempting to start a business (Ante, 2008).  

Despite these two earlier references, the literature often refers to the Batavia Industrial Centre (BIC), 
established in 1959, as the first business incubator.  BIC was created by Charles Mancuso and his 
family, who bought an inactive factory warehouse in Batavia (New York) and transformed it into a 
business center where starting firms could rent space and be nurtured  until they were able to thrive 
on their own (see for instance, Aernoudt, 2004, or Aerts et al., 2007). A few incubators were created 
afterwards, all over the US territory, but their expansion accelerated in the 1970s and 1980s, when 
they were used as policy instruments in the promotion of the recovery of regions severely affected 
by the manufacturing job losses of the 1970s. According to the North American National Business 
Incubation Association (NBIA), there were over 1250 incubators in the US in 2012 (up from 12 in 
1980). 

Business incubators have spread to the whole world, with NBIA estimates for 2012 pointing to a total 
of around 7000. In Europe, they appeared much later than in the US. The first was the British Steel 
(Industry) Ltd., established in the United Kingdom (UK), in 1975, with the objective of creating jobs to 
offset the problems caused by the restructuring and privatization of the British steel industry (OECD, 
1999). There are currently business incubators in all European Union countries and the more 
innovation-oriented can interact through the European Business Innovation Network, created in by 
the European Community in 1984. This network has mainly led to the creation of business innovation 
centers, or technology innovation centers, more focused on technology transfers. 

.ǳǎƛƴŜǎǎ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎ ǎǘŀǊǘŜŘ ƛƴ ǘƘŜ ¦{Σ ŀǎ ŀ ǊŜǎǳƭǘ ƻŦ ŀ ŦŜǿ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭǎΩ ŀǘǘŜƳǇǘǎ ǘƻ ƘŜƭǇ ƴŜǿ 
enterprises gain the resistance to prosper on their own. Currently, they are created and run by 
private, public and non-profit sector agents, and have grown in popularity and diversity. There are 
business incubators with the objectives of combating unemployment by creating enterprises and 
improving the rates of enterprise survival; reverting local and regional economic decline; promoting 
entrepreneurship; expanding the supply of infrastructure; providing a basis for the commercialization 
of university research; upgrading the technological capabilities of firms; promoting the development 
of specific industries and technologies (OECD, 1999). 

The variety of active business incubators all over the world has led to various classification attempts. 
Bruneel et al. (2012) proposed a classification comprising three categories that take into account the 
services provided and the theoretical rationale for the incubator creation. First generation incubators 
offer office space and resources, and are created to exploit economies of scale; second generation 
incubators provide coachiƴƎ ŀƴŘ ǘǊŀƛƴƛƴƎ ǎǳǇǇƻǊǘΣ ŀƴŘ ŀƛƳ ŀǘ ŀŎŎŜƭŜǊŀǘƛƴƎ ǘƘŜ ŦƛǊƳǎΩ ƭŜŀǊƴƛƴƎ ŎǳǊǾŜΤ 
third generation incubators provide access to technological, professional and financial networks, and 
facilitate access to external resources, knowledge and legitimacy (see Bruneel et al., 2012, p.113). 

Aernoudt (2004, p. 128) proposes a categorization according to the objectives of the incubators, 
distinguishing between three main types: mixed type incubators, economic development incubators 

http://www.studentagencies.com/
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and technology incubators; and two specific categories: social incubators and basic research 
incubators. Mixed incubators were the first to emerge and were created to solve problems of 
declining manufacturing areas. Their main objective was the creation of startups and of jobs in all 
sectors of activity. Economic development incubators aimed at creating the conditions for the 
sustainable development and catching up of regions lagging behind in economic and social terms. 
Technology incubators focused on cutting-edge technology and were created to stimulate innovation 
and technology startups. The two specific categories comprise incubators that are relatively recent 
and are intended to promote enterprises that create jobs for low employability persons and to link 
fundamental scientific research to the incubation process.  

Given the importance of business incubators for the development of their host territories, and the 
large amounts of money invested by governments and private agents in this activity, various studies 
have attempted to assess both their regional impact and the determinants of incubation success. The 
former studies are relatively scarce (an example may be found in Ratinho and Henriques, 2010) but 
there are many evaluations of business incubators that have produced some indication of best 
practices for this activity (see European Commission, 2002, or Aerts et al., 2007). Most analyses 
evaluate the performance of the incubator by the graduation rate of the tenant companies. Aerts et 
al. (2007) concluded that incubators benefit from concentrating on a limited number of sectors, that 
they should be very thorough in the selection of the candidate projects, and should also implement 
precise follow up evaluation strategies. Their study suggest that there is a close relationship between 
the balanŎŜ ƻŦ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎΩ ǎŎǊŜŜƴƛƴƎ ǇǊŀŎǘƛŎŜǎ ŀƴŘ ǘƘŜƛǊ ǊŀǘŜǎ ƻŦ ǎǳŎŎŜǎǎΣ ōǳǘ Ƴƻǎǘ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎ όƳƻǊŜ 
in Europe than in the US) do not screen the candidate firms on a balanced set of criteria. The 
literature suggests that such criteria should comprise the following items: experience of the 
management team, financial strength of the project, and market and personal factors (Lumpkin and 
Ireland, 1988).  

 

3. EMPIRICAL STUDY: THE CENTRO DE ACOLHIMENTO ÀS MICRO E PME DE MONTEMOR-O-NOVO 
(CAME) AND THE NINHO DE EMPRESAS DE MARVÃO 

The two business incubation centers that constitute the case study of our research, like many others 
across the world, were designed to provide facilities and expert support to encourage and facilitate 
entrepreneurial activity in their host regions. The main aim is to inspire existing or aspiring 
entrepreneurs to turn innovative ideas and pioneering projects into commercially viable businesses 
and new jobs. 

The two centers share many common characteristics, but also present a few distinguishing features. 
They are both located in Alentejo, a demographically and economically depressed region in the south 
of Portugal. Their objective is to stimulate economic activity and job creation, to foster regional 
economic development in a territory with a very low population and business density. However, the 
location and the distance between both centers, about 140 km, explain some micro-regional 
peculiarities (cf figure 1). 

Figure 1: Location of Montemor-o-Novo and Marvão in Portugal 
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Legend: (1) Marvão; (2) Montemor-o-Novo 

The CAME, in Montemor-o-Novo is located in a central Alentejo rural area, at an almost equal 
distance between Spain and Lisbon. Montemor-o-Novo is a small city in a county with 17.437 
inhabitants (INE, CENSUS 2011), of which 28.7% are over 65 years of age. The population density of 
the county is 14.0 inhabitants per km2. In 2012, 1913 companies employed 4253 individuals (data 
from INE).  

The Ninho de Empresas de Marvão is located in the North of Alentejo, at a mere 7 km. from Spain.  
The county of Marvão has 3512 inhabitants, 33.1% of which are over 65 years of age (INE, CENSUS 
2011). The population density in this county is 22.5 inhabitants per km2. Marvão has 331 enterprises 
employing 542 persons. In both counties, the tertiary sector employs the most workers; however, 
the traditionally primary sector activities are still important.  

The distinct geographical locations of the two incubators and the socioeconomic characteristics of 
their host micro-regions may influence the entrepreneurial activity they promote. Both centers were 
created very recently. The CAME was inaugurated in 2013, with a total cost of 725 thousand euros, 
ǇŀƛŘ ƛƴ ǇŀǊǘ ōȅ ǘƘŜ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭƛǘȅ όϵнлл ǘƘƻǳǎŀnd) and by FEDER. The center supports 
entrepreneurship at a local level, and provides low-rent space, resources and a working environment 
for entrepreneurs aiming at creating and developing their own businesses. 

Both centers were created as a partnership between the municipalities and the regional 
development agency ADRAL, which may be extended to other institutions with competences in 
promoting entrepreneurship. These are two non-profit incubators that also seek financial 
sustainability. Their financing is currently provided by the respective municipalities (in the case of 
Marvão, mostly when self-financing is not enough). The management of these incubators is distinct: 
in Montemor-o-Novo, there are no technicians working exclusively with CAME, since technical 
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support is provided by the municipality and ADRAL experts; in Marvão, four technicians are 
exclusively allocated to the incubator. 

The focus, in both cases, is on micro and small and medium enterprises (MSMEs), already operating 
or to be constituted. The Ninho de Empresas de Marvão targets a range of businesses, in the services, 
ǘŜŎƘƴƻƭƻƎȅ ƻǊ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ ŀǊŜŀǎΦ ¢ƘŜ /!a9Ωǎ ŜȄǇƭƛŎƛǘƭȅ ǘŀǊƎŜǘŜŘ ǇǊƛƻǊƛǘƛŜǎ ŀǊŜ ƛƴƴƻǾŀǘƛǾŜ ǇǊƻƧŜŎǘǎ ƻŦ 
research and technological development nature, to modernize the corporate seŎǘƻǊΦ ¢ƘŜ ǇǊƻƧŜŎǘǎΩ 
promoters may have different origins, but the enterprises and the jobs created must be local. 
Furthermore, the CAME presents the following multiple objectives as a business incubation center: 

- to increase the local physical facilities to receive innovative business projects; 

- to stimulate and support entrepreneurship in the region; 

- to curtail the outflow of skilled labor; 

- to create new jobs; 

- to stimulate cooperation projects between micro and small businesses. 

In order to achieve these objectives, the business incubator centers offer support and consultancy to 
create and develop businesses, advice on business management, low cost supporting infrastructures, 
and also a forum for entrepreneurs to exchange and discuss ideas. Table 1 displays the main 
infrastructures and services explicitly provided by each of these two business incubator centers, as 
well as the costs incurred by the entrepreneurs. 

Table 1: Spaces and services provided 

 Centro de Acolhimento de Empresas de 
Montemor-o-Novo (CAME) 

Ninho de Empresas de Marvão 

Physical Incubation 
. Spaces - ateliers 
 

 
2 ateliers, 102,42 m2 

6 ateliers, 54,17 m2 

monthly fee 
ϵолт 
ϵмсн 

 
3 pavilions, 187 m2 

6 pavilions, 93.8 m2 

4 offices, 39.02 m2 

4 offices, 54.16 m2 

price/m2 

ϵмΦтр 
ϵмΦфл 
ϵнΦмл 
ϵнΦмл 

. Spaces - coworking 9 spaces ϵнр   
Virtual incubation Yes ϵмн No  
 (1º year: 1/3 of the fee, 2º year: 2/3)  

Services provided staffed reception desk 
administrative support 
internet 
phone and fax 
photocopier and printer  
conference/training room 
technical support for business creation and 
consolidation 
electricity, water, sanitation, air-conditioning 
and furniture 
access to information on financing sources and 
incentive systems, national and international 
access to laboratories and R&D in the region's 
university 
training 
promotion and dissemination of information 
about the businesses 
mail reception and distribution 
surveillance and security system  

staffed reception desk 
administrative support 
internet 
phone and fax 
reprographic service 
conference/training room 
technical support for business creation and 
consolidation 
cafetaria 
other services 

Sources: Normas de Funcionamento e Candidatura do ninho de empresas de Marvão; Brochura CAME, Mor+Economia; 
Incubadores - Directoria, Alentejo Empreende, kit do Empreendedor, Junho 2014. 

As the information displayed in the table suggests, the concept and operation of both business 
incubator centers are very similar. By bringing together entrepreneurs in a common location, there 
are efficiency gains from the support provided and networking opportunities are created in a 
ǎǳǇǇƻǊǘƛǾŜ ŜƴǾƛǊƻƴƳŜƴǘΦ ¢ƘŜ ƛƴǾƻƭǾŜƳŜƴǘ ƻŦ ǘƘŜ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎΩ ǎǘŀŦŦ ǿƛǘƘ ǘƘŜ ǇǊƻƧŜŎǘǎΩ ǇǊƻƳƻǘŜǊǎ ƛǎ 
intense and enhances the support, advice and consultancy provided in each of the different phases 
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of the project life cycle. The aim is to reduce the risk of failure and enhance the economic and 
financial viability of the new enterprises. 

Both centers have currently open calls for proposals and applications may be submitted at any time. 
The application procedures are similar, but specific for each center, namely the pre-conditions that 
must be fulfilled by the applicants. Table 2 details the access conditions established by each center. 

Table 2: Access conditions and limits of stay 

 Centro de Acolhimento de Empresas de 
Montemor-o-Novo (CAME) 

Ninho de Empresas de Marvão 

Access conditions MSMEs: 
being legally registered 
meet legal obligations to pursue the activity 
regularized situation vis-à-vis the central 
administration, social security and municipality 
obeys the accounting norms 
Business Ideas: 
if considered viable, the promoters must 
present a business plan and register the firm in 
90 days 

being legally registered 
meet legal obligations to pursue the activity 
ensure the creation or maintenance of 
employment 
regularized situation vis-à-vis the central 
administration, social security and 
municipality 
demonstrate economical, technical and 
financial viability 
after the application approval, the 
promoters have 90 days to register the firm 

Limits of stay 3 years, possibility of extension of 18 months 
Virtual incubator: 6 months minimum, 1 year 
maximum 

5 years, possibility of extension of 1 year 

Sources: Normas de Funcionamento e Candidatura do ninho de empresas de Marvão; Brochura CAME, Mor+Economia. 

Access conditions to both centers are not very restrictive, as long as the firms meet the usual legal 
requirements. There is a proposal template available in the website of each business center. After 
admission in the business incubator, the businesses may remain in the premises and benefit from its 
services for a maximum of four and a half years in the CAME and six years in the Ninho de Empresas 
de Marvão. 

The applications submitted to the CAME are evaluated by a Commission of Evaluation and Analysis, 
with representatives from the municipality and the development agency. This Commission also has 
the responsibility of monitoring the accepted projects, through a periodic analysis and consultancy in 
entrepreneurial activity and product and process development. 

If the submitted applications are considered to be in conformity with the access conditions described 
in table 2, the evaluation of their merit follows the criteria shown in table 3 for each business center. 

Table 3: Classification criteria 

 Centro de Acolhimento de Empresas de 
Montemor-o-Novo (CAME) 

Ninho de Empresas de Marvão 

Classification criteria A ς Clarity, objectivity and detail in the general 
formulation of the application;  
B ς Degree of innovation;  
C ς Creation of jobs;  
D ς Contribution to the use of local aptitudes;  
E ς Residence of the business promoters;  
F ς Technical feasibility and viability of project 
implementation. 

- Purpose of the project;  
 - Adequacy to the objectives and 
characteristics of the Business Nest; 
- Financial and technical aptitude of the 
promoter;   
- Number of jobs, fixed and variable;   
- Local impact/expected results;   
- Exploitation and valorization of local 
products;   
- Other aspects considered relevant in view 
of the nature of the project. 

Weights A and E: 10% 
All others: 20% 

To be defined in each call 

Sources: Normas de Funcionamento e Candidatura do ninho de empresas de Marvão; Brochura CAME, Mor+Economia. 

All these classification criteria to select projects and entrepreneurs are publicly available. In the case 
of the CAME, the classification methods and grades for the different criteria are also available in the 
website, under the label 'Functioning Norms'. 

In terms of the responsibilities of the accepted entrepreneurs, apart from the usual requirements for 
behavior and use of the facilities, the CAME requires a minimum mandatory permanence of the firm 
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headquarters and activity in the municipality of three years. No such requirement is explicit in the 
functioning norms of the Ninho de Empresas de Marvão. 

The permanence of enterprises in the incubators require compliance with a number of rules, 
displayed in table 4. These concern the confirmation of business sustainability, and the fulfillment of 
some conditions for business expansion, but there is, from the start, the need to observe a defined 
set of procedures. 

Table 4: Reasons for incubator exit 

 Centro de Acolhimento de Empresas de Montemor-
o-Novo (CAME) 

Ninho de Empresas de Marvão 
 

Exit from the Incubator - Failure to use the space for the purpose it is 
intended; 
- Failure to use the space for more than a month, for 
reasons attributable to the enterprise management, 
without prior authorization from the incubator; 
- Continued opposition to supervision or repeated 
disobedience to CAME determinations , or 
systematic failure to comply with the applicable laws 
and regulations, when the sanctions are proved to 
be ineffective; 
- The non-authorized granting of the space; 
- Bankruptcy or insolvency of the project. 

- Business unviability 
- The need of more space for 

reasons of business 
development 

Sources: Questionnaires applied to the incubators management. 

Although the objective of incubators is to reduce the risks associated with the creation and 
development of new businesses, not all ideas or companies are always successful or are accepted for 
incubation. In the case of the Ninho de Empresas de Marvão, there is no indication of forced exit 
from the premises; In the CAME only one promoter, which occupied a COWORK space, abandoned 
the project until now. This abandonment was due to the fact that the project partners have accepted 
different national and international professional challenges. 

In both cases, no projects have been rejected. There are always preliminary negotiations between 
ǘƘŜ ǇǊƻƧŜŎǘǎΩ ǇǊƻƳƻǘŜǊǎ ŀƴŘ ǘƘŜ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎΩ ƳŀƴŀƎŜƳŜƴǘ ƛƴ ƻǊŘŜǊ ǘƻ ŜǾŀƭǳŀǘŜ ǘƘŜ ǎǳƛǘŀōƛƭƛǘȅ ƻŦ ǘƘŜ 
projects to the objectives of the incubator, as well as the confirmation of compliance with the 
essential requirements. 

Despite their relatively short life, these incubators have already produced a number of success cases, 
with the establishment of 7 enterprises, in the case of CAME, and 15 in the Ninho de Empresas de 
Marvão. These enterprises, currently in distinct stages of development, are dispersed by various 
sectors of activity (see table 5). 

Table 5: Enterprises by sector of activity 

 Centro de Acolhimento de Empresas de Montemor-
o-Novo (CAME) 

Ninho de Empresas de Marvão 
 

Activity 
sector 

- Eco furniture manufacturing with recycled 
materials; 
- Marketing and installation of surveillance systems, 
electrical equipment and lamps; 
- Fashion design; 
- Cultural merchandising; 
- Support for cultural agents in the production of 
events and in access to funds; 
- Activities in the computer area, design and 
advertising, graphic printing, development of 
websites, provision of services to companies in the 
mechanical sector and industrial maintenance; 
- Computer consulting; 

- Vehicle Preservation and Maintenance; 
- Production and marketing of hygiene products; 
- Trade of vehicle parts and accessories / Maintenance and 
repairs; 
- Aesthetics; 
- Laundry; 
- Agriculture and services; 
- Software and design; 
- Dental and Medicine and odontology; 
- Repair of computers, peripheral equipment, appliances 
and other household equipment; 
- Services related to architecture and planning, building 
and territory organization; 
- Cafeteria / Pizzeria 
- Construction and repair of buildings; trade of building 
materials; 
- Auto repair and painting; 
- Dairy industry; 
- Advertising, manufacture and assembly of 
advertisements, posters and the like, promotion and sale 
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of products and services from third parties, assembly and 
rental of sound and musical entertainment equipment, 
mini center of opportunities 
ς Second-hand goods and real estate renovation 

Sources: Questionnaire ŀǇǇƭƛŜŘ ǘƻ ǘƘŜ ƛƴŎǳōŀǘƻǊǎΩ ƳŀƴŀƎŜƳŜƴǘΦ .ǊƻŎƘǳǊŀ /!a9Σ aƻǊҌ9ŎƻƴƻƳƛŀΦ 

The type of enterprises installed in Montemor-o-Novo and in Marvão is rather distinct. Creative and 
informatics activities predominate in CAME. The proximity to the metropolitan area of Lisbon and the 
ƭƻŎŀǘƛƻƴ ƛƴ ǘƘŜ Ŏƛǘȅ ƻŦ ǊŜƭŜǾŀƴǘ ŎǳƭǘǳǊŀƭ ŀƴŘ ŀǊǘƛǎǘƛŎ ŀŎǘƛǾƛǘƛŜǎ όwǳƛ IƻǊǘŀΩǎ ŀǘŜƭƛŜǊ O Espaço do Tempo - 
http://www.oespacodotempo.pt/en - is an example), probably justify such predominance. Proximity 
services, for enterprises and families, are in majority in the Ninho de Empresas de Marvão. The 
availability of appropriate spaces and the support offered by the incubator probably justify the 
ŜƴǘǊŜǇǊŜƴŜǳǊǎΩ ŎƘƻƛŎŜ ƻŦ ƭƻŎŀǘƛƻƴΦ 

 

4. CONCLUSIONS 

The promotion of entrepreneurship through the creation of business incubators, endorsed by public 
authorities at the local level, is a practice that for decades has been implemented in many countries, 
including Portugal. The creation of the conditions for a lower risk startup and development of new 
businesses, of small and medium dimension, contributes to the existence of higher levels of 
entrepreneurial and job creation dynamics. These are key factors for economic vitality and are even 
more important in low density regions, where the particular incubators included in our study are 
located. Areas of low density, which are characteristic in various European countries, particularly in 
the South, suffer the cumulatively and negative effects of, among others, diminished economic 
ŘȅƴŀƳƛǎƳΣ ƧƻōǎΩ ŘŜǎǘǊǳŎǘƛƻƴΣ ǇƻǇǳƭŀǘƛƻƴ ŘǊŀƛƴ ς in particular of the most active members - and 
population aging. In such locations, from where many private enterprises (especially the larger ones, 
more able to create jobs) have already fled, and where the State is reducing its presence to a 
minimum, the probability of finding a job for those who are left behind is relatively small. In these 
territories, all initiatives that may contribute to secure and to stimulate businesses which create jobs 
(even self-employment) and generate income, can make a significant difference for economic, social 
and environmental sustainability.  

In this study, we describe the main characteristic features of two particular incubators promoted by 
public institutions ς two local municipalities and a regional development agency, ADRAL - in the low 
density counties of Marvão and Montemor -o-Novo. Although they have been created recently, they 
already host many enterprises in various stages of development and both are aimed at promoting 
ǘƘŜƛǊ ƘƻǎǘƛƴƎ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŜǎΩ ŜŎƻƴƻƳƛŎ ŘŜǾŜƭƻǇƳŜƴǘΦ ¢ƘŜ Ninho de Empresas de Marvão is more in line 
with the above mentioned first generation incubators, whereas the Montemor-o-Novo infrastructure 
fits the model of third generation incubators. One of the main advantages of the incubators is the 
possibility of reconciling the needs of the entrepreneurs with the objectives of the incubators: to 
bring together entrepreneurs in a common physical space, originating efficiency gains from the 
support provided and from the opportunities to generate networks and personal contacts in order to 
promote new business dynamics that create employment. In short, "It's important to have space and 
know that you are not alone," said one of the promoters of a company incubated in Montemor-o-
Novo.   

In Montemor-o-Novo, new companies (or ideas) are mainly in the field of creative industries and the 
information technology sector. Marvão is dominated by activities related to local services, for both 
companies and households (typical activities of the non-tradable services sector, predominant in low-
density areas). The diversity of the predominant industries in the two incubators reflects not only the 
business opportunities perceived by the developers as the influences resulting from the diversity of 
the places where these infrastructures are located. 

Assessing and comparing incubator performance and success determinants is not a simple task. In 
Montemor-o-Novo, given the short time span (activity began in 2013), the team responsible for 
coordinating the project considers that it is not possible yet to evaluate its success, while Marvão is 

http://www.oespacodotempo.pt/en
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considered a case of success considering its activities and the current level of occupation (only 3 
places still available from a total of 18).  

Nevertheless, it is in general worth to note its importance as a tool to unleash human ingenuity, 
enable new businesses and jobs, including employing qualified managers and support staff. Both 
incubators support new companies, helping overcome the challenges faced by entrepreneurs and 
allow low density region such as Alentejo to establish an ecosystem for the venture initiation 
process, so that the startups and entrepreneurs are successful. How can low density regions 
participate more dynamically in and take advantages of incubators knowledge-based innovation 
economy is the main question to investigate in future research. 
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ABSTRACT: Today any business is concern about how to implement social practices creating 
economic and social value. Bearing in mind that the degree of implementation of Social 
Responsibility is different from big companies to small and medium-sized enterprises, we wonder 
whether clusters should be good entrepreneurial ecosystems to enhance social and responsible 
behavior. With this purpose we have carried out a qualitative research based on focus groups 
technique hold with managers belonging to the existing and operative clusters in the Autonomous 
Region of Extremadura, in Spain. This research can be considered exploratory because it does not 
seek causal inferences, but rather to develop theoretically grounded empirical observations and 
inferences, in a new context that could be useful for future social scientific inquiries. Despite the 
recognized limitations, the research makes significant contributions to understand the role of 
clusters for enhancing responsible behavior in regional companies.  

KEY WORDS: Social Responsibility (SR), Social Value Creation, Entrepreneurial Ecosystem, Cluster, 
Extremadura 
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1. INTRODUCTION  

Nowadays, and more than never, business stakeholders are demanding Social Responsibility (SR). In 
this situation, any business is concern about how to implement social practices creating economic 
and social value at the same time. Although the degree of implementation of SR is still different in 
companies depending on sectors, the company size seems to be a very important factor. While large 
firms use to develop their own sustainability reports having also the possibility to pay for external 
assurance or verification, small and medium-sized enterprises (SMEs) found still some difficulties to 
do it. That is really a problem, bearing in mind that SMEs play an important role in the world 
economy and contribute substantially to income and employment. 

Public policies in developed economies that aim to support clusters of SMEs are now well established 
tools of regional policy agencies. The research question we posse is whether clusters should be good 
entrepreneurial ecosystems to enhance social and responsible behavior in SMEs. In next sections we 
address the theoretical background of social responsible issues, cluster development and we develop 
a qualitative research in the region of Extremadura, in Spain, trying to answer the question in 
conclusions. 

 

2. THEORETICAL BACKGROUND 

This work has two research fields to be addressed. On the one hand the social responsible trend in 
business. On the other hand, the cluster policies as tools of regional public policies in developed 
countries. Both fields are critical for regional economies and under-examined all together to the best 
of our knowledge.  

 

2.1 The social responsibility trend in business 

Parket and Eilbirt (1975) started to remark a new trend in business forty years ago based on social 
actions. Today SR is still considered a trend, a global trend incorporating business 
corporations, states, international organizations and civil society organizations (Sahlin-Andersson, 
2006).  

Bowen (1953) could be considered the founder of SR thinking in business. According to the Theory of 
Stakeholders (Freeman, 1984) a company must meet its responsibilities towards shareholders. In 
addition, it is expected that companies behave ethically and engage also in philanthropic activities. 
Wood (1991) and the well known Carroll (1991, 1999) considered SR as a form of business response 
to new demands on society. Nowadays the business and the academic world have embraced the SR 
logic. SR today implies that any business has responsibilities beyond profit-seeking and must to 
conduct entrepreneurial actions in a manner that meets also social and environmental standards 
according to the Triple Bottom Line (Elkinton, 1994). The business case for SR has been concretized in 
reducing costs and risks, developing reputation and legitimacy and creating strategic win-win 
situations able to gain and consolidate competitive advantage (Porter and Kramer, 2006; Gallardo-
Vázquez and Sánchez-Hernández, 2014).  

The debate on responsibility in business is becoming increasingly intensive because of the existence 
of public policy measures to support SR at national, regional and local level. Specifically, regional 
authorities in European countries are encouraged to make smart use of European Union structural 
funds to support the development of SR, especially amongst SMEs, and to partner with companies to 
better address problems such as poverty and social inclusion. At this respect, European members 
have their own plans and national lists of priority actions to promote SR in support of the Europe 
2020 strategy, with reference to internationally recognized responsible principles and guidelines. 

 

2.2 The cluster policy as tool of regional public policy agencies 
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In the field of business strategy Porter (1990, 1998) has promoted clusters influencing regional 
policy-makers. The establishment of clusters as an important tool for the competitiveness of 
particular locations could be considered a powerful instrument of public policy in regional economic 
development.  

Clusters have been defined by Rocha and Sternberg (2005) as a geographically proximate group of 
interconnected firms and associated institutions in related industries. Since 1980s, large literature 
exists around clusters from the original industrial districts in Italy very well analysed by Becattini et 
al. (2003) among others. These authors have emphasized the external economies of information, 
specialization, and skilled labor supply arising from the concentration of large numbers of SMEs 
engaged in a single sector within a localized geographical area. Rooted in the original concept of 
districts developed by Marshall (1922, 1927), clusters have some dynamic benefits such as the 
entrepreneurial atmosphere, the acquisition of specialized skills and the diffusion of innovation 
through informal socialization and interaction among local actors. In the same logic, we think that 
clusters could be considered natural ecosystems for enhancing also social responsibility. 
Consequently, social values could be integrated in the set of traditional shared values like hard work, 
cooperation, and collective identity. 

 

3. EMPIRICAL RESEARCH 

Since 2010, the Autonomous Region of Extremadura in Spain has developed its own plan for the 
promotion of SR at regional level. The starting point was the Law of Corporate Social Responsibility 
(CSR) in Extremadura (15/2010 of 9 December). Today the law has been developed by the Decree 
110/2013, of 2nd July, by establishing the Autonomous Council to promote Social Responsibility of 
Extremadura, the Office of CSR, and the procedure for the qualification and registration in the 
Register of social responsible companies in Extremadura has been regulated. Previously, in 2000, the 
Regional Government in Extremadura, with the aim of promoting business cooperation to enhance 
competitiveness, decided to develop a clustering policy for SMEs in the region.  

The CSR law intends to boost in a non-coercive way the responsible behaviors of companies in the 
region. The research question we posse is whether clusters are good entrepreneurial ecosystems to 
enhance social and responsible behavior in SMEs in the region. To answer the question we have 
carried out focus groups with repressentative businesses belonging to the existing and operative 
clusters in Extremadura at the moment. In this special context, we selected the focus group research 
as appropriate method for a preliminary exploratory investigation (Smithson, 2000) for collecting 
qualitative data giving the opportunity to managers to express their opinion on the issue raised. The 
first step has been to gather primary information to discover how SMEs are facing and managing 
their SR. Our analysis was based on the perception that the managers in clusters have about its own 
SR and how clusters could contribute to the development of activities supporting SMEs to become a 
set of entities recognized as socially responsible. Details about the empirical research are shown in 
Table nº 1. 

To get information from the informants, a semi-structured and collective interview guide was 
developed. This guide served the purpose of steering discussion around common themes, but also 
left the researcher team to decide on the sequence and wording of questions in the course of the 
focus group. The interview guide was designed to tackle CSR conceptions, motivations in terms of 
vision, values, and principles and stakeholder management. The meetings, consumed two hours in 
average, were conducted in Spanish, video-recorded with authorization and transcribed. All the 
information generated has been treated with the software Atlas/ti 7.0. The software allowed us a 
comparison of the data with the theoretical background.  

Table 1: Focus Groups Study Data Sheet 
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Source: Own 

We carried on a deductive analysis based on previous definitions of codes. In this paper we are going 
to focus on two families of codes. The first one refers all demands coming from managers related to 
SR implementation. They said they need more information, some technical help, specialized human 
capital, technology and subsides or tax reductions to afford the implementation of social programs. 
Also some of the interviewed rejected benefits coming from any subside or tax reductions bearing in 
mind that SR should be merely voluntary and vocational. When they were interviewed about who 
must to support them and which organization seems to be the best prepared to help SMEs to 
become responsible, they highlight the State, the Regional Government, the Cluster and other 
Business Organizations. The software employed to analyze the focus groups transcriptions helps us 
to determine the relative importance of each category. Figure 1 shows the first results code by code. 

Figure 1: Grounded Codes 

 

Source: Own 

Reflecting on the findings, the linkage between clusters and SR promotion is a fact. We highlight the 
representative quotation άThe ethics and values of SMEs could be well defined and carried out by 
ŎƭǳǎǘŜǊǎέΦ Interview data indicated that SR is something to which SMEs associated in clusters are 
increasingly starting to pay attention from a strategic perspective. SR activities promoted by clusters 
are believed to provide SMEs with advantages such as enhancing reputation and addressing 
demands and expectations of international customers (existing and potential ones). It appears that 
SMEs are recognizing that their operations have a significant economic impact on the region, and 
that by proactively addressing SR issues, now fostered by Law, they may build stronger relationships 
with key stakeholders such as customers, local communities, local, regional and national 
governments, and corporate partners. Thus, being economic, social and environmentally conscious 
may in fact be good for SMEs and clusters could help to success, individually and collectively. Figure 2 
and 3 show the established relationship between codes to help us to interpret the results. 

TECHNICAL INFORMATION 

Scope Clusterof Tourism
Cluster of Knowledge
Cluster of Cork
Cluster of Health Services 
Cluster of Leisure & Sport 
Cluster of Agro-food Business
Cluster of Energy
Cluster of Audiovisual Business

Method Characteristics 8 FocusGroups ςMarch/April 2012 - 2 hours

SamplingUnit Managers

Sample 10 organizations per Focus Group 
(80 organizations in total) 
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Figure 2: Demands from SMEs 

 

Source: Own 

Figure 3: Support required by SMEs 

 

Source: Own 

However some barriers exist and our respondents indicated that addressing SR reporting is time 
consuming and they need more than technical help from clusters. They need human capital, 
formation and help from Regional Government. Information is one recurrent demand, information 
and communication to be part of the big challenge that is becoming responsible entities able to 
compete in global markets.  

 

4. CONCLUSION 

To conclude, our research makes significant contributions to understand the role of clusters as 
entrepreneurial ecosystems for SR but it has also some limitations derived from the regional nature 
of the sample. Because of that, our research can be considered exploratory. It does not seek causal 
inferences, but rather to develop theoretically grounded empirical observations and inferences, in a 
new context that could be useful for future social scientific inquiries. More studies and research 
projects need to be done in order to understand how clusters could be a better instrument for SEMs 
in implementing SR programs.  A Cluster-based approach to responsibility and to competitiveness in 
Extremadura is our proposal for public policy in the next years. According to the results obtained, 
cluster should provide a convenient way for fostering SR in SMEs in the region. 
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SESSÃO B 
 

[1012] OTIMIZAÇÃO DO USO DOS TRILHOS PEDESTRES EM SÃO MIGUEL E 
SUA MODELAÇÃO MATEMÁTICA 
Armindo Frias1, João Cabral2 e Álvaro Costa3 

1Centro de Investigação Naval, Centro de Investigação Avançada em Gestão, Instituto Superior de Economia e Gestão da 
Universidade Técnica de Lisboa. E-mail: armindo.frias@gmail.com; 2Centro de Investigação em Matemática e Aplicações da 
Universidade de Évora, Universidade dos Açores. E-mail: jcabral@uac.pt;  3Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto.E-mail: afcosta@fe.up.pt  

RESUMO: O processo de planeamento e seleção dos pontos e atividades de interesse, que um turista 
pode usufruir durante um determinado tempo de estadia num local, permite aumentar os seus níveis 
de satisfação, se a própria rede de oferta, que serve de suporte aos produtos turísticos, estiver 
orientada para a otimização do seu uso. Esta otimização obedece a vários critérios, dependentes de 
múltiplas variáveis. Por outro lado, as entidades e intervenientes na indústria do turismo necessitam 
de conhecer as preferências dos potenciais turistas, no sentido de disponibilizarem pontos de 
interesse relevantes, infraestruturas e meios de mobilidade adequados de resposta aos seus clientes. 
Conhecida a relevância que o turismo desempenha no desenvolvimento económico, seja este 
nacional, regional ou local, é de extrema utilidade estudar os critérios que contribuem para a 
mobilidade dos turistas em determinada região e como esta é influenciada pela estrutura das 
diversas redes de apoio. Neste trabalho procuramos dar um contributo para a identificação dos 
referidos critérios, usando como suporte uma rede de trilhos pedestres na ilha de São Miguel, nos 
Açores. Adicionalmente, procuramos desenvolver as bases para um futuro modelo matemático, que 
permita a criação de ferramentas informáticas adaptáveis às necessidades específicas do turista, 
empresa e governo de cada região, consoante as suas características endógenas, potenciando-se a 
otimização dos investimentos nas redes de transportes e de infraestruturas de apoio à atividade do 
turismo.  

http://cinav.marinha.pt/PT/Paginas/Homepage.aspx
http://pascal.iseg.utl.pt/~advance/
mailto:armindo.frias@gmail.com
http://www.jcabral.uac.pt/FCT_integracao.pdf
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PALAVRAS-CHAVE: turismo, redes, desenvolvimento regional, modelação matemática 

 

ABSTRACT: The process of planning and selection of touristic points and activities, that a tourist can 
enjoy for a certain period of time in a place, can increase their levels of satisfaction, only if the 
offering network, that supports the touristic products, is oriented to the optimization of its use. This 
optimization is reliant of several criteria and multiple variables. On the other hand, entities and 
stakeholders in the tourism industry need to identify the preferences of potential tourists, to make 
available relevant touristic attractions, appropriate infrastructure and means of mobility to respond 
to their customers. Known the importance that tourism plays in economic development, be it 
national, regional or local, is extremely useful to study the criteria that contribute to the mobility of 
tourists in a particular region and how this is influenced by the structure of the various support 
networks. This article aims to contribute to the identification of the mobility criteria, using as support 
a network of walking trails on the island of São Miguel, Azores. Additionally, we develop the 
foundation for a future mathematical model that enables the creation of an adaptable software tools 
to the specific needs of the tourist, business and government of each region, depending on their 
endogenous features, improving the optimization of investments in transport networks and 
infrastructure to support tourism activity. 

KEYWORDS: tourism, networks, regional development, mathematical modelling 

 

1. INTRODUÇÃO 

O turismo é uma atividade complexa que agrega uma multiplicidade de fatores sócio-económico-
sociais. Na grande diversidade de intervenientes existente, podemos identificar o nível de 
envolvência direta, ou indireta, nesta área que pode ter origem no setor público ou privado, 
individual ou coletivo. Entre os diversos elementos que constituem a rede de suporte, que sustenta a 
atividade do turismo, estabelece-se uma grande variedade de relações, que ocorrem ao longo do 
tempo e no espaço. Assim, a existência de qualquer evento é fruto da atividade de diversas ações, 
que de forma direta ou indireta influenciam as relações que se estabelecem. Quando estudamos este 
setor, organizando a informação de forma adequada, só podemos concluir que o turismo é uma rede 
de enorme complexidade, que descreve comportamentos, ações e tomadas de decisão entre os seus 
mais diversos elementos e as relações que se estabelecem entre eles. 

Numa rede os eventos não são isolados, sendo sempre influenciados pelas características dos 
intervenientes, do tipo de relações que se estabelecem entre eles e pelo contexto da sua envolvente. 
Mas, por sua vez, a ocorrência do evento vai influenciar os diversos intervenientes e as relações que 
se estabelecem na sua vizinhança. O turismo é pois um sistema de rede de grande complexidade e 
dinamismo. 

Sendo o estudo de redes um constructo teórico que, se adaptado à análise de problemas, de muitas 
variáveis interligadas entre si, este é adequado para conhecer a atividade do turismo em múltiplas 
abordagens. 

A importância do turismo é reconhecida por todos os estudos que operam na área do 
desenvolvimento nacional e de regional, nas suas mais variadas vertentes. A região dos Açores não é 
exceção, muito pelo contrário, uma vez que integra as especificidades de um território insular 
ultraperiférico da Europa.  

Os percursos pedestres são um importante instrumento na sensibilização e educação ambiental dos 
seus utilizadores, estimulando o conhecimento e observação da natureza assim como promover um 
maior respeito pelo nosso património (ADERE-PG, 2008). O facto de levar pessoas para zonas rurais 
contribui igualmente para o desenvolvimento socioeconómico, colaborando no desígnio de precaver 
a desertificação humana e para rentabilizar um conjunto de estruturas de apoio ligadas à restauração 
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e hospedagem (Braga, 2006). A importância dos percursos pedestres é assim reconhecida para a 
atividade do turismo e para o desenvolvimento regional. 

A utilização dos percursos pedestres tem subjacente a necessidade de conhecer os fatores que 
influenciam a mobilidade dos turistas na região. Conforme preconizado por Kitazawa e Batty (2004), 
é crescente necessidade de desenvolver novos modelos que expliquem a movimentação dos 
pedestres. 

Este estudo objetiva otimizar o uso dos trilhos pedestres na ilha de São Miguel por parte dos turistas 
que visitam, aquela região, estabelecendo as bases para a edificação de um modelo matemático que 
conduza à criação de ferramentas que possibilitem a melhoria da oferta turística daquela região, e 
que concomitantemente proporcionem o desenvolvimento da região no seu todo.  

A escolha de São Miguel para realizar deste estudo deve-se a conjugação de um conjunto de fatores 
que desde logo se referem com as características únicas daquela região, nomeadamente o facto de o 
território dos Açores, por ser um espaço bem delimitado, com níveis de segurança elevados, integra 
um elevado número de atrativos naturais e possui o território com uma implantação humana 
dispersa pela ilha em que existem poucos locais desertos de população, permite ao turista percorrer 
livremente o território, de acordo com as suas preferências, em iteração com as populações locais. 
Outro fator deve-se às vantagens que os territórios isolados, nomeadamente as ilhas, trazem à 
realização de estudos científicos, constituindo para os cientistas microcosmos ideais para realizar os 
seus estudos, com elevados níveis de sucesso no passado (Baldacchino, 2008) (Deschenes & 
Chertow, 2004). 

No presente estudo começamos por identificar a relevância que o turismo tem para o 
desenvolvimento regional. Faremos a caracterização dos trilhos pedestres existentes na ilha de São 
Miguel e identificação da sua relevância para o turismo local. O objetivo é tentar perceber como se 
movimentam os turistas, identificando quais os principais fatores que influenciam o seu processo de 
decisão dos pontos turísticos a visitar. Posteriormente, analisaremos a adequabilidade da aplicação 
das redes ao estudo do turismo e o processo associado à modelação matemática, realizando a 
descrição do estudo empírico efetuado, nomeadamente do processo de recolha de dados e 
identificação da estrutura base do modelo a edificar. 

 

2. RELEVÂNCIA DO TURISMO PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

O movimento de turistas à escala mundial representa o maior movimento dos seres humanos de 
sempre fora do seu ambiente habitual, afetando fortemente as economias locais, regionais, 
nacionais e internacionais (Miguéns & Mendes, 2008). O turismo é uma das atividades com maior 
relevância económica a nível mundial, desempenhando igualmente grande relevo para a economia 
de muitos países ou regiões (Baggio, 2008). NeǎǘŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ Řŀ h/59 άTendências e 
Políticas de Turismo 2014έ (OECD, 2014), considera o turismo uma atividade económica relevante 
para os países da OCDE sendo, em 2012, responsável por 4,7% do PIB, 6% do emprego e 21% das 
exportações de serviços. Já no que se refere a Portugal, o turismo representa 9,2% do seu PIB. 

Mas o turismo não se reveste de grande importância apenas a nível económico, Crouch e Ritchie 
(1999), identificam um conjunto de impactos economicos, sociais, físicos, psicológicos, culturais e 
políticos positivos. De acordo com Bernardo Trindade (Turismo de Portugal, IP, 2011), o turismo 
assumiu um papel central na economia portuguesa no período de 2006 a 2011, sendo líder nas 
exportações, na sustentabilidade, na inovação e na criação de emprego. Pelas suas características, o 
turismo contribui, como nenhuma outra atividade, para a correção de assimetrias e para a criação de 
emprego sendo já um dos principais motores do desenvolvimento regional em Portugal. 

 O turismo, para além do elevado número de intervenientes, integra grande complexidade face à 
ampla diversidade de organizações intervenientes e ao facto que não ser possível delimitar de forma 
inequívoca as suas fronteiras (Costa & Baggio, 2009). 
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Desde já importa definir alguns conceitos basilares como destino turístico e produto turístico. 
Destino turístico refere-se a um conjunto de atividades económicas, culturais e sociais, 
complementadas por um conjunto de infraestruturas de apoio, que no seu todo é entendido como 
um produto de oferta para atrair turistas ό.ŜŜǊƭƛ ϧ aŀǊǦȳƴ, 2004) (Shih, 2006). Refere-se a um sistema 
complexo e adaptativo constituído por empresas e organizações que gerem atrações e serviços 
distintos e não homogéneos para ser oferecido um visitante (Costa & Baggio, 2009, p. 4286).  

Os destinos turísticos, segundo Butler (1980), possuem um ciclo de vida. Segundo o modelo 
desenvolvido por este autor, a vida de um destino turístico percorre sete etapas, sendo que todos os 
destinos começam por ser pequenos e pouco conhecidos e que numa fase de maturidade podem 
alternar entre períodos de declínio e rejuvenescimento, mediante a evolução da sua envolvente e 
das reações que vão ocorrendo.  

Já o produto turístico, que tem sido estudado tanto na perspetiva da oferta como da procura, refere-
se a um bem complexo composto por um conjunto de fatores ambientais e de infraestruturas de 
apoio que se destinam a proporcionar uma experiência valorizadora aos turistas. Os fatores 
ambientais podem ser de ordem politica ou legal, tecnológicos, natureza, económicos, culturais ou 
sociais, já a infraestrutura de serviços refere-se a serviços de compras, recreativos e atrações, de 
apoio à viagem, alimentação, alojamento e transportes (Murphy, et al., 2000). 

A importância destas infraestruturas de apoio ao turismo é evidenciada por diversos autores. Nessa 
linha Khadaroo e Seetanah (2007) defendem que não é possível desenvolver o turismo sem acautelar 
a existência de infraestruturas de transporte que facilitem o acesso e movimentação no território, 
como é o caso da existência de aeroportos, portos marítimos e de estradas que sejam facilitadoras 
da mobilidade do turista. Outro fator de desenvolvimento prende-se com a disponibilidade de um 
conjunto de infraestruturas base, como sejam a rede elétrica, de esgotos, água potável, 
comunicações, serviço de saúde e de segurança.  

Atração turística, ou ponto de interesse turístico, refere-se a locais, eventos ou edificações que os 
turistas usualmente visitam. Como é possível verificar, o produto turístico está intimamente ligado 
ao destino turístico. O turista quando seleciona um destino turístico, regra geral não o faz apenas por 
um motivo mas por um conjunto de experiencias. Assim o produto turístico deve de integrar um 
conjunto de atrações turísticas, pontos turísticos, situadas em determinado local ou região e que vão 
proporcionar novas experiencias aos turistas. 

O turismo multidestino possibilita ao turista personalizar a sua experiencia de uma forma livre e 
independente, conferindo liberdade de movimentação em procura dos diversos produtos ou 
atrações, possibilitando assim a otimização da sua experiencia e a existência de um elevado contato 
com as populações locais. Já para os locais e respetivo território, confere um rendimento económico 
sustentado e o desenvolvimento da região (Shih, 2006). 

Em relação ao caso concreto dos Açores, trata-se de um destino turístico que, apesar da previsível 
democratização dos transportes aéreos a breve trecho, é ainda penalizado pelo custo dos 
transportes de acesso. Os autores consideram que em relação ao modelo de Butler, o turismo nos 
Açores se encontra na fase de desenvolvimento, ou seja, existe ainda algum envolvimento e controlo 
local mas verifica-se o surgir de organizações externas de maior dimensão e nível de organização. 
Paralelamente, assiste-se à preocupação em desenvolver atrações naturais e culturais para mercados 
específicos, como é o caso do turismo ligado ao golf, ao surf, dos trilhos pedestres ou o turismo 
religioso.  

 

3. CONTRIBUIÇÃO DOS TRILHOS PEDESTRES PARA O TURISMO DA ILHA 

A ilha de São Miguel apresenta uma morfologia acidentada, de origem vulcânica, em grande parte do 
território, sendo que no seu interior se verifica a maior exuberância florestal e a existência de um 
diversificado conjunto de atrações naturais como sejam caldeiras, lagoas, quedas de água ou ravinas. 
Este tipo de terreno propicia a existência de trilhos pedestres, sendo que a generalidade deles 
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partem ou terminam no litoral, onde existe grande parte da rede viária, permitindo assim incursões 
no interior da ilha. 

Nem sempre a distinção entre trilho e percurso é facilmente concretizável. Trilho alude normalmente 
à estrada ou caminho físico que se percorre ou quando se pretende referir percursos de menor 
extensão. De referir que a FEDME - Federação Espanhola de Desportos de Montanha e Escalada, para 
ǇŜǊŎǳǊǎƻǎ ŘŜ ƳŜƴƻǊ ŘƛƳŜƴǎńƻΣ ƭƻŎŀƛǎ Ŝ ǳǊōŀƴƻǎ ǳǘƛƭƛȊŀ ŀ ǇŀƭŀǾǊŀ άSenderosέΣ ǉǳŜ ƻ ŘƛŎƛƻƴłǊƛƻ online 
da Porto Editora, se traduz como trilho, mas Braga (2006) transpõe o termo espanhol para a língua 
nacional recorrendo a ambas as terminologias. Por seu turno, o Decreto regulamentar n.º 18/99, de 
27 de Agosto, para definiǊ ǇŜǊŎǳǊǎƻ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀǘƛǾƻΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ŀ ǳƳ άcaminho ou trilho 
devidamente sinalizado ώΧϐέΦ bŜǎǘŜ ŜǎǘǳŘƻΣ ǇƻǊǉǳŜ ƴńƻ ǎŜ ǇǊŜǘŜƴŘŜ ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀǊ ǇŜǊŎǳǊǎƻǎ 
sinalizados de não sinalizados e porque estamos a falar maioritariamente de percursos de pequena 
extensão, utilizam-se as palavras trilho e percurso com significado sinónimo e referente a caminho 
utilizado pelos turistas, independentemente de este se encontrar sinalizado ou não. 

A prática de andar a pé de uma forma organizada remonta a meados do séc. XIX, tanto na Europa 
como nos Estados Unidos. Já a criação dos primeiros percursos pedestres, remonta ao final da 
década de 40 do séc. XX, em França, e à década de 80 do mesmo século em Portugal. Os primeiros 
passeios pedestres organizados nos Açores datam dos anos 70 do século passado (Braga, 2006). 

O turismo rural associado aos passeios pedestres incorpora diversas mais-valias: (1) desde logo 
permite levar os turistas a zonas rurais profundas e de baixa concentração populacional; (2) é uma 
prática de lazer que proporciona uma experiencia enriquecedora de contacto e formação cívica com 
a natureza; (3) apesar de ter maior adesão nos meses quentes, trata-se de uma atividade com uma 
ampla distribuição ao longo do ano; (4) não é um turismo que implique movimento de massas, pelo 
que possui baixo impacto sobre a natureza; (5) faculta um rendimento adicional a agricultores e 
pequenos empresários rurais; (6) proporciona um maior impacto económico relativo, no sentido de 
que as suas receitas permanecem nas economias locais por mais tempo, gerando assim maior 
impacto económico (Midmore, 2000). 

A existência de percursos pedestre pode trazer diversas vantagens, conforme já identificado, mas a 
facilitação de acesso a zonas de natureza pode também acarretar impactos negativos na conservação 
dos solos, água, vegetação, fauna e formações geológicas existentes nos percursos e nas suas 
imediações assim como propiciar a deposição de resíduos e a ocorrência de fogos florestais (Braga, 
2006). 

Sendo os Açores um território ultraperiférico com uma forte imagem turística, ligada à natureza e às 
tradições socioculturais, importa fortalecer um turismo pouco intrusivo que não altere o frágil 
equilíbrio ecológico e social da região. Pelas mais-valias anteriormente descritas, o turismo rural 
associado aos passeios pedestres constitui-se como a atividade que poderá proporcionar um 
desenvolvimento económico sustentado da região. A existência de percursos pedestres devidamente 
assinalados, que assintam ao turista, de forma independente ou com um guia, conhecer 
profundamente as diversas especificidades da região, constitui um importante fator de atração 
turística. Sendo no entanto necessário tomar medidas minimizadoras dos possíveis impactos 
negativos. 

Para além das vantagens e desvantagens, importa agora detalhar as principais características dos 
percursos pedestres. Com base na recolha bibliográfica feita no Manual de formação sobre 
Pedestrianismo e Percursos Pedestres dos Amigos dos Açores (Braga, 2006) elabora-se a tabela 1, 
que sintetiza as classificações dos percursos pedestres. 

No que se refere aos percursos pedestres existentes nos Açores, opta-se pelas classificações vigentes 
naquele território. Considera-se que todos os trilhos desempenham uma função recreativa e 
educativa, assumem as mais variadas formas e graus de dificuldade, embora predominem os 
percursos lineares, de dificuldade ondulada e possuem todos eles uma extensão que os classifica 
como pequenas rotas. A interpretação ambiental é normalmente realizada sem guia e com reduzido 
apoio de meios visuais.  
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Tabela 1: Resumo da classificação dos percursos pedestres 

Parâmetros classificação  Observações Entidade 

1. Quanto à função 

- Recreativo e educativo 
- Recreativo 

Curtas distâncias  
Longas distâncias 

Andrade (2006) 

- Recreativo e educativo Todos  Amigos dos Açores 

2. Quanto à forma 

- Linear,  
- Circular ou anel,  
- Oito,  
- Anéis contíguos,  
- Anéis satélites  
- Labirinto 

Relativa à configuração do percurso Aceitação generalizada 

3. Quanto ao grau de dificuldade 

- Fácil,  
- Médio, 
- Alto 

Varia de pessoa para pessoa e depende de 
fatores como, como a extensão, o tipo de 
terreno, o desnível e a climatologia 

Federação Aragonesa de 
Montanhismo (Revista Caminar, nº 
24) 

- Muito Fácil,  
- Fácil,  
- Médio,  
- Difícil 

Federação Francesa de 
Pedestrianismo 

- Plano,  
- Ondulado, 
- Acidentado. 

Açores: Portaria nº 34/2004, de 13 
de Maio, 

4. Quanto aos meios utilizados na interpretação ambiental 

- Guiados 
- Autoguiados 

Utilização de guia ou utilizando meios visuais e 
gráficos 

Salvati (2006), 

5. Quanto à extensão 

- Percursos Continentais, 
- GR - Grandes Rotas,  
- PR - Pequenas Rotas,  
- Percursos Locais  
- Percursos Urbanos 

3 ou + países 
+ 30Km 
- 30Km 
- 10Km 
Meio urbano 

FEDME - Federação Espanhola de 
Desportos de Montanha e Escalada 

- Grande Rota Transeuropeia, 
- GR - Grandes Rotas,  
- PR - Pequenas Rotas,  
- PL -Percurso Local 

Vários países 
+ 30Km 
- 30Km 
Meio urbano, total ou parcial 

FCMP - Federação de Campismo e 
Montanhismo de Portugal. 

- Grandes rotas 
- Pequenas Rotas 

+ 30Km 
Restantes  

Açores: Decreto Legislativo 
Regional nº 16/2004/A 

6. Grau de perigosidade 

- Familiar 
- Adultos, 
- Montanhistas 

Avalia o risco de acidente no percurso, sendo 
independente do grau de dificuldade 

Portaria n.º 34/2004, de 13 de 
Maio de 2004 

7. Avaliação global do percurso 

- Fácil, 
- Moderado, 
- Difícil 

Diz respeito à análise conjunta do grau de 
dificuldade, do grau de perigosidade e da 
existência de obstáculos 

Portaria n.º 34/2004, de 13 de 
Maio de 2004 

Elaborado com base nos dados residentes em Braga (2006) 

À data do presente estudo, existem 22 trilhos integrantes da Rede de Percursos Pedestres 
classificados pelo Governo Regional dos Açores, tendo sido possível identificar 51 percursos 
pedestres com as mais variadas designações, num total de 294,6Km. A figura 1 dá exemplo de um 
percurso classificado, no caso o PRC2SMI Praia ς Lagoa do Fogo, o qual se pode classificar como um 
trilho linear, com uma extensão de pequena rota (12,6Km), tem uma função recreativa e educativa 
agregada, um grau de dificuldade ondulado, um grau de perigosidade familiar e uma avaliação global 
de moderado. 
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Figura 1: Trilho PRC2SMI Praia ς Lagoa do Fogo 

 

4. A MOBILIDADE DO TURISTA 

Pretende-se agora analisar como e porquê os turistas se movimentam numa determinada região, ou 
seja, quais as razões que levam os turistas a selecionar um determinado ponto turístico em 
detrimento de outro assim como identificar os seus padrões de mobilidade num destino turístico. 

Desde logo, o processo de decisão dos turistas realiza-se em duas fases, uma de planeamento 
anterior à viagem onde se definem os parâmetros gerais da viagem, e uma segunda fase de 
modificação, durante a viagem, onde se definem os detalhes (Bansal & Eiselt, 2004). Apesar do 
interesse de saber qual o conjunto de fatores que motivam os turistas a selecionar determinado 
destino turístico, mais associado à primeira fase, o presente estudo foca-se no processo de escolha 
dos diversos pontos turísticos e atividades a desenvolver durante a permanência no destino turístico, 
normalmente associado à fase da modificação. 

Da análise da literatura verifica-se a identificação de um grande número de fatores que influenciam a 
atratividade de um destino turístico e que condiciona a decisão do turista em visitá-lo. Desde logo, 
Lim (1997) divide os fatores em atributos do ponto turístico e fatores intrínsecos ao próprio turista. 
Centrando o estudo nos atributos dos pontos turísticos que afetam a decisão dos turistas, foi possível 
identificar os seguintes fatores genéricos: (1) económicos associados ao custo de usufruto e de 
acesso; (2) relativos à natureza como o clima ou os recursos naturais existentes; (3) culturais 
associados à história ou a eventos culturais, etnológicos e educacionais; (4) sociais relacionados com 
a estabilidade política e segurança do território ou a eventos sociais ou desportivos; (5) lazer e a 




















































































































































































































